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Objeto: Registro^ de Preços para eventual
contratação de empresa especializada para
prestação de serviços de transporte de
passageiros em ônibus, (lote deserto no Pregão
033/2024) em viagens esporádicas, em
atendimento as Secretarias Municipais.
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mí piÊN situação; Aguardando

Documento:

Processo; 3428/2024

Requerente: Área de Licitações
Contato:Área de Licitações • Tel: 4136321136 - licitacoes.administracao@pien.pr.gov.br

Assunto; Protocolo Geral 2
Eqiilpiana

Descrição: Registro de Preços para eventual contratação de empresa especializada para prestação de serviços de,transporte de

passageiros em ônibus, (lote deserto no Pregão 033/2024) em viagens esporádiras, em atendimento as Secretarias
Municipais

Èfevisãò:l8/g6M®- í)atà: í®lÒSl;13:21:39 - \j^çQrfê|iciáTl
6?

Para; EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKIDe;Bernadete Maguerovski dos Santos

Fase/Etapa: Geral/Abertura

Descrição;Abertura do processo

Confirmação: não

500.04frptProcessoRcha Bemadete Maguerovski dos Santos,



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E ^
FINANÇAS

Prefeitura de

PIEK 3

Orgão requisitante; Secretaria Municipal de Administração e Finanças

N° requerimento; 018/2024

13/06/2024Data:

Descrição do objeto a ser comprado/contratado:
Registro de Preços para eventual contratação de empresa especializada para prestação de serviços de transporte de

passageiros em ônibus,- (lote deserto no Pregão 033/2024) em viagens esporádicas, em atendimento as Secretarias
Municipais.

ESPECIFICAÇÃOITEM UNIDADE

DE MEDIDA
QUANTIDADE VALOR

UNITÁRIO
VALOR

TOTAL

Contratação
especializada para transporte de
passageiros em veículo ônibus, tipo
executivo com capacidade entre 35

a 42 passageiros para viagens

esporádicas de Interesse da
Administração Pública Municipal.
Disponibilidade de 1 ou mais

ônibus, conforme a necessidade
das Secretarias.

de empresa

R$ 11,441 10.000KM
R$ 114.433,33

Justificativa:

A contratação se faz necessária, tendo em vista que os ônibus pertencentes a Prefeitura Municipal realiza viagens

diárias para transporte escolar de alunos. São realizadas durante o ano viagens de estudos com alunos, formação

continuada de professores todas inseridas na grade curricular. Frequentemente realiza viagens com grupos de

alunos para participar de jogos e outras competições esportivas fora e dentro do Município com intuito de

representar a cidade. Ressaltamos por fim que, também ocorrem viagens para o grupo de convivência da melhor

lidade, para a Secretaria de Assistência Social.

Compra/Contratação é para atendimento de ordem judicial? () Sim (x) Não
Em caso afirmativo descrever qual:

Dotação orçamentária:

SECRETARIA MUNIQPAL DE GOVERNO 02.001.04.122.0002.2003-3390399999

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO E

FINANÇAS
03.001.04.122.0003.2004-3390399999

08.001.12.361.0009.2020-33903999

08.001.12.361.0009.2022-33903999

e

SECRETARIA MUNIQPAL DE EDUCAÇÃO

SECRETARIA MUNIQPAL DE ESPORTE, CULTURA E

LAZER

09.001.13.392.0010.2024^3390399999

09.002.27.812.0011.2025-3390399999
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Prefeitura de PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

PIEN 4

10.001.08.241.0012.20'26-33903999,

10.001.08.243.0013.2027-33903999

10.001.08.244.0012.2028-33903999,

10.001.08.244.0012.2031-33903999

10.001.08.244.0013.6032-33903999

SECRETARIA MUNiaPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E

DEFESA CIVIL

Local de entrega/prestação ou execução do serviço/obra:
LOCAL; O objeto deste PREGÃO deverá ser prestado na data, local de embarque e destino, determinado pela
Secretaria sollcitante, formalizado através da respectiva Nota de Empenho.

Horários: O objeto deste PREGÃO deverá ser realizado conforme a solicitação da Nota de Empenho na hora e local

prevista dos eventos.

Prazo para entrega/prestaçâo ou execução do serviço/obra:
A nota de empenho deverá ser enviada com pelo menos 02 (dias) de antecedência da data agendada para a
viagem.

Responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto:
Conforme portaria de designação de fiscais e gestores de contratos n° 300/2024.

Há licitação em curso para o objeto pretendido? ( ) Sim (X) Não

Em caso afirmativo informar:

a) N° do processo licitatório:
b) do contrato/ata de registro de preços vigente:
c> Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços:

Silvana 1 eixeira Juhg •

Secretária M. de Ac ministração e Finanças

Vj
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR
5

Objeto: Registro de Preços para eventual contratação de ernpresa especializada para prestação de

serviços de transporte de passageiros em ônibus, (loté deserto no Pregão 033/2024) em viagens

esporádicas, em atendimento as Secretarias Municipais.

INTRODUÇÃO j
I

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta os

devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada.

O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor

solução para supri-la, em observância âs normas vigentes e aos princípios que regem a

Administração Pública.

1 r DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

A contratação deste presente estudo se faz necéssária, tendo em vista que os ônibus pertencentes

a Prefeitura Municipal realiza viagens diárias para transporte escolar de alunos. São realizadas

durante 0 ano viagens de estudos com alunos, formação continuada de professores todas inseridas

na grade curricular. Frequentemente realiza viagens com grupos de alunos para participar de jogos

e outras competições esportivas fora e dentro do Município com intuito de representar a cidade.

Ressaltamos por fim que, também ocorrem viagens para o grupo de convivência da melhor idade,

para a Secretaria de Assistência Social.

2- REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

A habilitação dos interessados em participar da presente licitação ocorrerá nos exatos termos do

seu edital, bem como para sua contratação. Além disso a empresa deverá apresentar:

• Relação do (s) veículo (s) (podendo ser indicado um para cada item) a serem utilizados

na realização do transporte, podendo se utilizar do modelo contido no EDITAL;

• elação do (s) motorista (s) (podendo ser indicado um para cada item) que executarão

0 serviço podendo se utilizar do rnodelo contido no EDITAL;

• Gópia da documentação dos veícujos indicados na alínea "c", que comprove sua propriedade

e 0 seu registro como veículo de fjassageirõs. Caso o veículo informado para a execução do

futuro contrato não seja de propriedade da proponente, deverá sér anexado o compromisso

hábil, entre a Proponente e o vendedor, ò cedente pu locadòr; com reconhecimento de

firma das partes, em que consteia declaração formal das partes, de que o veículo estará

disponível e vinculado ao futuro contrato, sob as penas cabíveis.

• Cópia do comprovante de pagamento de IPVA, licenciamento e do seguro obrigatório,

comprovando aue está em diá com tais obrioacões dos veículos indicados na alínea "c";

• Cópia da apólice de seguro privado com cobertura para Acidentes Pessoais de Passageiros

em plena vigência dos veículos indicados na alínea "c";

1



• cópia da CNH do condutor designado na alínea "d" com habilitação na categoria D em

vigência;

• Cópia do comprovante de registro da empresa e dos veículos designados na alínea "c" junto

ao DER e ANTT para transporte Intermunicipal e interestadual.

• Comprovante de vínculo entre a empresa e òs motoristas elencados na alínea "d".

6

3- LEVANTAMENTO DE MERCADO

O valor total da contratação será de R$ 114.333,33 (Cento e quatorze mil e trezentos e trinta e três

reais e trinta e três centavos). O valor foi obtido da média resultante dos 3 (três) orçamentos

recebidos, conforme anexos.

4 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

A contratação deste presente estudo se faz necessária, tendo em vista que os ônibus pertencentes

a Prefeitura Municipal realiza viagens diárias para transporte escolar de alunos. São realizadas

durante o ano viagens de estudos com alunos, formação continuada de professores todas inseridas

na grade curricular. Frequentemente realiza viagens com grupos de alunos para participar de jogos

e outras competições esportivas fora e dentro do Município com intuito de representar a cidade.

Ressaltamos por fim que, também ocorrem viagens para o grupo de convivência da melhor idade,

para a Secretaria de Assistência Social.

5 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

Os quantitativos foram estipulados de acordo com as demandas das Secretarias que necessitam

deste serviço para o bom andamento das atividades desenvolvidas, levando em consideração

também uma média do consumo em relação ao exercício anterior.

6- ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO

A estimativa do preço da contratação foi considerada a média dentre 3 orçamentos fornecidos,

sendo estimado um valor de R$ 114.333,33 (Cento e quatorze mil e trezentos e trinta e três

reais e trinta e três centavos) para a contratação. Os locais onde foram realizados a pesquisa

de preços foram:

a) Rio Verde ônibus Ltda - CNPJ: 06.012.643/0001-31

b) VIaçâo DBR - CNPJ; 23.060.633/0001-90

c) Prefeitura Municipal de Píên

7- JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

Não se aplica.

8- CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES

Não há necessidade de contratações correlatas/interdependentes para a execução dos serviços

objeto deste estudo.
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7
9 - ALINHAMENTO COM PAC

A contratação está prevista no Plano Anual de Contratação das Secretarias de Educação,

Secretaria de Esporte, Cultura e Lazer e Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil.

10 - DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

• Tendo em vista que os ônibus pertencentes a Prefeitura Municipal de Piên, realiza viagens

diárias para o transporte escolar de a unos e considerando as atividades desenvolvidas

pelas Secretarias Municipais que desenvolvem atividades que necessitam de locomoção,

a contratação irá proporcionar o bom andamento das atividades, e oferecer um transporte

de qualidade e segurança.

• A contratação decorrente do presente processo licitatório exigirá da contratada o

cumprimento das boas práticas de sustentabilidade, contribuindo para a racionalização e

otimização do uso dos recursos, bem como para a redução dos impactos ambientais.

• Além disso, com o intuito de não deixar desassistido as, secretarias que organizam as

viagens acima citadas, a contratação irá suprir essas demandas.

11 - PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO

A administração pública irá indicar os servidores capacitados para o acompanhamento e

fiscalização dos serviços, para que sejam cumpridas todas as exigências previstas em contrato.

12 - IMPACTOS AMBIENTAIS
I

Não se aplica.

13 - VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO '

Conclui-se com o presente Estudo Técnico Preliminar, que a contratação é viável e de extrerna

importância para o bom andamento das ati'1/idades desenvolvidas pelas Secretarias Municipais,

considerando que o Município não dispõe erri seu quadro veículos disponíveis para essa finalidade

pois já são utilizados diariamente para o transporte dos alunos da rede municipal. Além disso

proporcionará um transporte de qualidade e segurança.

Elaborado em, 13 de junho de 2024.

j Silvai Teixeira Jung

Secretáijia M./de' Admihistração e Finanças
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SECRETARIADE

ADMINISTRAÇÃO
E FINANÇAS

i"?

PREFEITURA
l^PltW

8TERMO DE REFERÊNCIA
SÚMARIO

1. Objeto

2, Especificações
3. Estimativa do Vaior da Contratação
4. Forma e Critérios de Seieção do Fornecedor
5. Justificativa

6. Fonte Orçamentária
7. Exigências de Habiiitaçâo
8. Locai e Prazo de Entrega e Forma de Fornecimento
9. Recebimento e Critério de Aceitação do Objeto
10. Modeio de Gestão do Contrato

11. Obrigações da contratada
12. Obrigações da Contratante
13. Legísiação Apiicada
14. Vigência do Contrato
15. Fontes de Pesquisa
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PIÊN
SECRETARIA DE

ADMINISTRAÇÃO
E FINANÇAS 9

PREFEITURA

.V-ÍJ.ííOBÍÉIO^1 •jÃ <»

«í'»: iS

1.1. Registro de Preços para eventual contratação de empresa especializada para prestação de serviços

de transporte de passageiros em ônibus, (lote deserto no Pregão 033/2024) em viagens esporádicas,

em atendimento as Secretarias Municipais.
-TI.-.W-- • -■

Á.Avk'
:

As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:2.1.

ESPECIFICAÇÃO VALORQUANTIDADE VALOR

UNITÁRIO

UNIDADEITEM

TOTALDE MEDIDA

Contratação de empresa

especializada para transporte

de passageiros em veículo

ônibus, tipo executivo com

capacidade entre 35 a 42

passageiros para viagens

esporádicas de interesse da

Administração

Municipal. Disponibilidade de

1 ou mais.ônibus, conforrne a

necessidade das Secretarias.

1

R$ 11,44 R$ 114.333,3310.000KM

Pública

Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa

constante do Estudo Técnico Preliminar.

O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme art. 20 da

Lei no 14.133/21.

0 objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual, conforme consta das

informações básicas desse termo de referência.

2.2.

2.3.

2.4.

pi#iÉSllMATíyÁlD®VÂl!0R;pÁ?CÒNTRATAÇÃ0fB8^

0 custo estimado total da contratação é de R$ 114.333,33 (Cento e quatorze mil e trezentos e

trinta e três reais e trinta e três centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima

3.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre

contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato.

Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou

atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato quê eleve

0 custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações.

3.1.

3.3.

® íi governodepieri
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3.3.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis

ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada.

3.3.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados.

3.3.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto

para a contratação; ou

3.3.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a

contratação..

IR^FORNSiCcDOR

4.1.0 fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na modalidade

PREGÃO, sOb a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO,

si bÜSTÍFÍCAffvÃ

A licitação ora solicitada faz-se necessária, pois todos os ônibus pertencentes a Prefeitura

Municipal realiza viagens diárias para transporte escolar de alunos. Ressaltamos que são realizadas

durante o ano viagens de estudos com alunos, formação continuada de professores todas inseridas na

grade curricular. Frequentemente realiza viagens com grupos de alunos para participar de jogos e outras

competições esportivas fora e dentro do Município com intuito de representar a cidade. Ressaltamos

por fim que, também ocorrem viagens para o grupo de convivência da melhor idade, para a Secretaria

de Assistência Social e que o processo atual vigente está próximó da data de vencimento.

5.1.

FOIMTE ORÇAMENTARIAo.
V»

6.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no orçamento do Município de Piên.

6.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

02.001.04.122.0002.2003-3390399999SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E

FINANÇAS
03.001.04.122.0003.2004-3390399999

08.001.12.361.0009.2020-33903999 e

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
08.001.12.361.0009.2022-33903999

09.001.13.392.0010.2024-3390399999SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, CULTURA E

LAZER 09.002.27.812.0011.2025-3390399999

10.001.08.241.0012.2026-33903999,

10.001.08.243.0013.2027-33903999

10.001.08.244.0012.2028-33903999,

10.001.08.244.0012.2031-33903999

10.001.08.244.0013.6032-33903999

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E

DEFESA aVIL

governodepien
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A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes , mediante apostilamento.

6.3.

iEXIGÊNCÍAS^bÉHÂBIUTAÇÂÓ

7.1. A habilitação dos interessados em participar da presente licitação ocprrerá nos exatos termos do

seu edital.

7.2. A Habilitação exigida em todos os processos constante no edital incluindo as abaixo:

Relação do (s) veículo (s) (podendo ser indicado um para cada item) a serem

utilizados na realização do transporte, podendo se utilizar do modelo contido no EDITAL;

Relação do (s) motorista (s) (podendo ser indicado um para cada item) que

executarão o serviço podendo se utilizar do modelo cpntido no EDITAL;

Cópia da documentação dos veículos indicados na alínea "c", que comprove sua

propriedade e o seu registro como veículo de passageiros. Caso o veículo informado para

a execução do futuro contrato não seja de propriedade da proponente, deverá ser anexado

0 compromisso hábil, entre a Proponente e o vendedor, o cedente ou locador, com

reconhecimento de firma das partes, em que conste a declaração formal das partes, de

que 0 veículo estará disponível e vinculado ao futuro contrato, sob as penas cabíveis.

Cópia do comprovante de pagamento de IPVA, licenciamento e do seguro obrigatório,

comprovando que está em dia com tais obrioacões dos veículos indicados na alínea "c";

Cópia da apólice de seguro privado com cobertura para Acidentes Pessoais de Passageiros

em plena vigência dos veículos indicados na alínea "c";

Cópia da CNH do condutor designado na alínea "d" com habilitação na categoria D em

vigência;

Cópia do comprovante de registro da empresa e dos veículos designados na alínea "c"

junto ao DER e ANTT para transporte Intermunicipal e interestadual.

Comprovante de vínculo entre a empresa e os motoristas elencados na alínea "d".

*y T}. . . ■ o
A

7.2.1.

7.2.2.

7.2.3.

7.2.4.

7.2.5.

7.2.6.

7.2.7.

7.2.8.

liÒCALiEÍRRAZGBEÍÉNjrREMEllORMA^bÉ^^^^^

8.1. LOCAL: O objeto deste PREGÃO deverá ser prestado na data, local de embarque e destino,

determinado pela Secretaria solidtante, formalizado através da respectiva Nota de Empenho.

8.2. A nota de empenho será enviada com pelo menos 02 (dias) de antecedência da data agendada

para a viagem e caso a secretaria necessite de mais de 1 ônibus precisa entrar em contato com a

empresa no mínimo 7 dias antes e verificar se eia tem disponibilidade daquela quantia.

8.3. A contagem da auilometranem somente iniciará no ponto de partida indicado pela

Secretaria reauisitante, não sendo permitido oue a contratada contabilize, para cobrança

© n governodepien
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do Contratante, os auílômétrós correspondentes ao deslocamento do veículo da

sede/qaraqem da Contratada até o ponto de partida.

8.4. Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a prestar ps serviços solicitados na Nota de Empenho no

Município de Riên, mesmo que em pequena quilometragem.

DO OBJETO

Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pejo(a) responsável pejo acompanhamento

e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as

especificações constantes. noTermo de Referência e na proposta.

9.1.

Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou ern parte, inclusive antes do recebimento provisório,

quando em desacordo corrí as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,

devendo ser substituídos no prazo de 01 (um) dia, a contar da notificação da contratada, às suas custas,

sem prejuízo da aplicação das penalidades.

Nò caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazò máximo de 01 (um)

9.2.

9.3.

dia.

O recebimento definitivo ocorrerá nò prazo de 01 (um) dia útil, a contar do recebimento da nota

fiscal oú instrumento dè cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e

quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo

fixado, réputar-se^á como reãlizada, consumando-se o recebimento definitivo ho dia subsequente ao do

esgotamento do prazo.

9.4.

9.5.

9.6. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma

justificada, ,por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição dò.atendimento

das exigências contratuais,

No caso dè controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art; 143 da Lei nP 14.133, de 2021, cpmunicando-se à

empresa para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela Incontroversa da execução do objeto, para

efeito de liquidação e pagamento.

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pe|a solidez e pela

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissionál pela perfeita execução do contrato.

9.7.

9.8.

'4^5^:
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10.1. 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas

e as norrhas da Lei n^ 14.133, dè 2021, e cada parte responderá pelas consequências de suá Inéxecução

total ou parcial.

10.2., Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostila.

10.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada'devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

10.4. 0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências

que devam ser cumpridas de imediato.

10.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalentej o órgão ou entidade poderá convocar

0 representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

10.6. Todas as despesas decorrentes da execução do objeto da licitação, tais como a manutenção dos

veículos, combustível, alimentação'do motorista, gastos com pedágio, encargos trabalhistas, sociais e

tributários, despesas e indenizações decorrentes de sinistros, correrão à conta da Detentora da Ata de

Registro de Preços.

10.7. O motorista deverá ser disponibilizado pela Contratada, de modo que os custos com o motorista

já devem estar inclusos no orçamento.

10.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada’ pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou

pelos respectivos substitutos, conforme portaria n® 300/2024

10.8.1.A fiscalização de que trata este item não exclui nèm reduz a responsabilidade dã fornecedora.

Inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou, de qualidade inferior, e, na ocorrência desta,

não Implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade

com 0 art. 120, da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021.

10.9.0 fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução

do contrato ou da entrega do produto, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dòs funcionários

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos

observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

10.9.1.Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal dó contrato emitirá notificações para

a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

govornodepien
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10.9.2.0 fiscal do contrato Informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar

decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas

necessárias e saneadoras, se for o caso.

10.9.3. No caso de ocorrências que possam Inviabilizar a. execução do contrato nas datas aprazadas, o

fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

10.9.4.0 fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato

sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

10.10. 0 fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização dé apostilamento e

termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará10.10.1.

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

10.11. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato,

a exemplo da ordem de serviço,, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato

para fins de atendimento da finalidade da administração.

10.12. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas, que ultrapassarem a sua competência.

10.13. 0 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

10.14. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado hos indicadores objetivamente

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

cumprimento de obrigações.

10.15. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.

158 da Lei 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o

caso.

10.16. O gestor do contrato deverá elaborar relatório finai com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a, serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administração.

© f3 governodepien
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10.17. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e

gestão nos termos do contrato.

'W* . ;-I^? "i*'

11.1. A Contratada obriga-se a:

11.1.1. Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados pela

Secretaria/Orgão solicitante, em estrita observância das especificações do Edital e da proposta,

acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente o preço, as indicações da marca,

fabricante, rnodelo, tipo, procedência e prazo de garantia;

11.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,

13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n^ 8.078, de 11 de setembro de 1990);

11.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração,

substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 01 (um)

dia, 0 produto com avarias ou defeitos;

11.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente

Termo de Referência;

11.1.4. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a

devida comprovação;

11.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

11.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições

autorizadas no Termo de Referência, edital ou na minuta de contrato;

11.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras

que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

11.1.8. Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo

em dia suas obrigações fiscais.

11.1.8.1 No que se refere a prestação de serviços que necessita de funcionários a empresa deverá

manter as suas obrigações trabalhistas em dia, apresentando mensalmente a prefeitura municipal.

11.9. Promover a prestação dos serviços homologados a seu favor, de acordo com as descrições e

prazos determinados no Edital e seus anexos, independentemente de sua transcrição, as constantes da

Nota de Empenho emitidas pelas Secretarias requisitantes, e ainda instruções repassadas verbalmente;

11,10. Respeitar os horários, itinerários e pontos de embarque e desembarque de passageiros

determinados pelas Secretarias;

® R goverriodepien
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11.11. Disponibilizar veículo(s) sempre em perfeitas condições de funcionamento, limpos e em bom

estado de conservação e segurança, à disposição exclusiva do Município de Piên durante o_s dias e

horários requisitados, bem comò executar os serviços utilizando a rota aprovada pela Secretaria

requisitante;

11.12. Somente poderão ser utilizados veículos cujo ano de fabricação seja igual ou superior a 2005,

ds quais deverão adequados à prestação dos serviços, devendo a contratada realizar manutenções

preventivas e vistorias periódicas obrigatórias junto aos órgãos competentes estando ciente de que a

Inadequação dp veículo Implicará na possível rescisão do contrato caso a CONTRATADA não tome as

devidas providências;

11.13. Substituir o veículo em serviço no caso de acidente ou falha mecânica no prazo máximo de 02

(duas) horas, caso o tempo para splucidhar os problemas apontados seja superior a este. O veículo

usado na substituição deverá possuir as mesmas características do veículo substituído, inclusive quanto

ao ano de fabricação.

11.14. A contratada fica obrigada a proceder com á correção de falhas na prestação dos serviços,

envolvendo os veículos, condutores etc., sempre que comunicada pela CONTRATANTE, no menor prazo

possível.

11.15. Todas as despesas decorrentes da execução dos serviços, tais como aquisição de insumos

(combustíveis, lubrificantes, pneus, manutenções mecânicas etc), remuneração dos condutores e

respertivos encargos trabalhistas, alimentação, hospedagem etc> além das despesas de ordem tributária,

e outras despesas comerciais, serão de responsabilidade exclusiva-da, contratada.

11.16. Fica a cargo da CONTRATADA providenciar motorista(s) devidamente habilitado(s) e

capacitados para conduzir o(s) véículo(s) usado nas prestações de serviços.

11.17. E vedado ao CONTRATADO transportar outros usüários que não sejam determinados pelá

CONTRATANTE;

11.18. A CONTRATADA deverá colocar no(s) veículo(s) cartaz ou adesivo com os seguintes dizeres: A

SERVIÇO DO MUNICÍPIO DE PIÊN;

11.19. E vedado a CONTRATADA explorar financeiramente o transporte dos usuários encaminhados

pelo Município de Piên;

11.20. A contratada deverá manter os veículos conforme legislação vigente referente a utilização e

obrigatoriedade do uso dos equipamentos de segurança e condições do veículo;

11.21. Os eventuais danos causados a terceiros no cumprimento deste serviço, por ação ou orriissãò,

por negligência, imperícia ou imprudência, serão de responsabilidade exclusiva da empresa vencedora;

11.22. A CONTRATADA assume integral responsabilidade na contratação do empregado envolvido

realização dos serviços propostos, sendo de inteira responsabilidade da empresa vencedora, fazer

que 0 motorista respeite a sinalização e obedeça aó limite de velocidade regulamentar;

na
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11.23. FICA VEDADA A TRANSFERÊNCIA TOTAL OU PARCIAL DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE

PREÇOS, sob pena de rescisão desta, suspensão temporária de licitar ou contratar com a Administração,

além das demais penalidades aplicáveis.

11.24. Não será permitido aos motoristas disponibilizados pela empresa contratada a ocorrência de

qualquer das hipóteses a seguir:

11.24.1. excesso de passageiros ou passageiros sem a devida autorização da Secretaria requisitante;

11.24.2. dirigir em velocidade acima da regulamentar;

11.24.3. pôr em risco a segurança própria e alheia;

11.24.4. dirigir ou permitir que alguém dirija sem habilitação;

11.24.'5. uso de equipamentos (pneus, freios, direção etc.) impróprios ou defeituosos;

11.24.6. ingerir bebida alcoólica ou estar alcoolizado durante a realização dos serviços;

11.24.7. deixar de cumprir determinação da Secretaria requisitante no tocante aos serviços;

11.24.8. 0 não comparecimento injustificado ao local convencionado.

11.25. Manter, durante a vigência doTermo de Registro de Preços, as condições de habilitação.

. .

"

12.1. A Contratante obriga-se a:

12.1.1. Receber provisoriamente o rhateríal ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e

horário;

12.1.2. Verificar minucipsamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens, recebidos provisoriamente

com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento

definitivos;

12.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor

especialmente designado;
ST.

r ARLIÇADA ■ r

; J. -

13.1. O Presente termo de rêferêhcia se submete integralmente a Lei N° 14.133/2021.

ídg■*4 IV ?

14.1 O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano"e poderá ser prorrogado, por

igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, conforme art. 84 da Lei n° 14.133/2021.

15.1. LOCAIS ONDE FORAM REALIZADAS AS COTAÇOES.

a) Prefeitura de Piên

b) Rio Verde ônibus LTDA - CNPJ: 06.012.643/00Õ1-31

c) Viação DBR - CNPJ: 23.060.633/0001-90

governodepieh
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Elaborado em 13 de junho de 2024.

Wi
NOME DO RESPONSWEL PELA ELABORAÇÃO DESTE

Sandriéii Aparecida Ludvinski
ASSESSORIADE ÁREA
Matricula n° 4765920

Silvána Teixeira Jung

Secretária Muniçpal de Administração e Finanças

® El governodepien



Rua Adelaide Schuü de Aguiar, 77 Vila Rosa - Piraquara, Pr

Fone/Fax: (41)3589-0117

comercial@ríoverdeturismo.com.br CNPJ: 06.012.643/0001-31

Orçamento

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
Secretaria Municipal de Administração e Finanças

Piraquara/PR, 21 de maio de 2024

COTAÇÃO

Empresa: RIO VERDE ÔNIBUS LTDA
E-mail: rioverdeonibus@qmail.com

Fone: 41 35890117-41 984130592

CNPJ: 06.012.643/0001-31

Contato: JULiANO

Fax:

VALOR

TOTAL
ESPECIFICAÇÃO QUANTIDADE VALOR

UNITÁRIO
UNIDADEITEM

DE

MEDIDA

Contratação de empresa
especializada para transporte de
passageiros em veículo ônibus, tipo
executivo com capacidade entre 35 a

42 passageiros para viagens
esporádicas de interesse da
Administração Pública Municipal.
Disponibilidade de 1 ou mais ônibus,
conforme a necessidade das

Secretarias.

1

R$158.300,00
R$15,83,10.000KM

deContratação

especializada para transporte de
passageiros em veículos microônibus
ou vans com capacidade entre 15 a 20
passageiros: para viagens esporádicas
de interesse da Administração Pública
Municipal.

1 empresa

R$12,67 R$88.690,007.000KM

OBS: A cotação deverá conter o carimbo da empresa e assinatura do responsável pelo orçamento.

Validade do orçamento: 60 dias

íliano Woiciechovski

Ass; Responsável



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
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Píên/PR, 24 de Maio de 2024

COTAÇÃO

Empresa: Víação DBR

E-maii: viacaodbr@hotmail.com
Foné: 47 99177-0070

CNPJ: 23.Q6Q.633/0Q01-90
Contato: 47 99177-0070
Fax:

ESPECIFICAÇÃOITEM UNIDADE QUANTIDADE VALOR

UNITÁRIO
VALOR

TOTAL
DE

MEDIDA

Contratado de empresa especializada
para transporte de passageiros em
veículo ônibus, tipo executivo com
capacidade entre 35 a 42 passageiros
para viagens esporâdicas de interesse

da Administração Pública Municipal.
Disponibilidade de 1 ou mais ônibus,
conforme a necessidade das
Secretarias.

1

KM 10.000 R$ 8.50 R$ 85.000,00

Contratação de émpresa especializada
para transporte de passageiros em
veículos microônibus ou vans com

capacidade entre 15 a 20 passageiros
para viagens esporádicas de interesse
da Administração Pública Municipal.

1

R$38.500KM 7.000 R$ 5,50

CBS: A cotação deverá conter o carimbo da empresa e assinatura do responsável pelo orçamento.

Validade do orçamento: 60 dias
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município de pien

PIÊN-PR

ATA DE SESSÃO - DISPUTA - Parte 1 de 1

PREGÃO ELETRÔNICO N® 033/2024
Processo Administrativo N° 033/2024

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEiRO: EDUARDO DUARTE SCHElVARASKi

Data de Pubiicação: 03/06/2024 13:30:03

MOVIMENTOS DO PROCESSO

12/06/2024 15:09:40 CADASTRO DE PROPOSTA 41.485.403 LUCIANE MALINOVSKi PACHECO

12/06/2024 15:43:25 ALTERAÇAO DE PROPOSTA 41.485.403 LUCiANE MALINOVSK! PACHECO

LOTEI - DESERTO

Lote 001

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Item; 1

Descrição: Contratado de empresa especiaiizada para transporte de passageiros
em veículo ônibus, tjpo executivo com capacidade entre 35 a 42 passageiros para viagens esporádicas de interesse da

Administração Pública Municipal. Disponibilidade de 1 ou mais ônibus, conforme a necessidade das Secretarias. Ponto de partida
Píên.

(AMPLA CONCORRÊNCIA)
Quantidade; 10.000

Unidade: KILOMETRO Marca; Modelo;

Valor Unlt: 0,00 Valor Total: 0,00

MOVIMENTOS DO LOTE

03/06/202413:30:03 PUBLICADO

03/06/202413:33:00 RECEPÇÃO DE PROPOSTAS

13/06/2024 09:29:00 ANÁLISE DE PROPOSTAS

13/06/2024 09:31:34 DESERTO

LOTE 2 - HABILITAÇÃO
Lote 002

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Item; 1 Unidade: KILOMETRO Marca: FIAT

Descrição; Contratação de empresa especializada para transporte de passageiros
^m veículos micro-ônibus ou vans com capacidade entre 15 a 20 passageiros para viagens esporádicas de interesse da
Administração Pública Municipal,

começamna cidade de Piên na sede da secretariasolicitante.Ponto de partida Píên.
(EXCLUSIVO ME)
Quantidade: 7.000

Modelo: DUCATO MINIBUS

Valor Unit.: 8,09 Valor Total: 56.630,00

CLASSIFICAÇÃO
Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.{%) ME

1 41.485.403 LUCIANE MALINOVSKI 076 41.485.403/0001-55 8,09 8,09 Sim

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Díf.(%) ME

INABILITADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

Gerado em: 13/06/2024 09:41:36
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MOVIMENTOS DO LOTE

03/06/202413:30:03 PUBLICADO

03/06/2024 13:33:00 RECEPÇÃO DE PROPOSTAS

13/06/202409:29:00 ANÁLISEDE PROPOSTAS

13/06/2024 09:31:35 DISPUTA

13/06/2024 09:31:35 LANCE 41.485.403 LUCIANE MALINOVSKl PACHECO (PARTICIPANTE 076) 8,09

13/06/2024 09:41:35 NOTIFICAÇÃO SISTEMA
O detentor da melhor oferta da etapa de lances é 41.485.403 LUCIANE MALINOVSKl PACHECO

13/06/2024 09:41:35 HABILITAÇÃO

PREGOEIRO: EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKl

MEMBRO DE APOIO BERNADETE MAGUEROVSKI DOS SANTOS
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Departamento de Licitações e Compras
PREFEITURA

.riek-

PROTOCOLO N® 3428/2024

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS ^5 ■

1) OBJETIVO: Registro de Preços para eventual contratação de empresa especializada para prestação
de semços de transporte de passageiros em ônibus, (lote deserto no Pregão 033/2024) em viagens
esporádicas, em atendimento as Secretarias Municipais

2) MODALIDADE: Pregão eletrônico.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 114.333,33 (Cento e quatorze mil e trezentos e trinta e três reais e

trinta e três centavos)

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2024

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E
RNANÇAS

02.001.04.122.0002.2003-339039.9999

03.001.04.122.0003.2004-339039.9999

08.001.12.361.0009.2020-339039.9999

^.001.12.361.0009.2022-339039.9999
09.001.13.392.0010.2024-339039.9999

09.002.27.812.0011.2025-339039.9999

10.001.08.241.0012.2026-339039.9999

10.001.08.243.0013.2027-339039.9999

10.001.08.244.0012.2028-339039.9999

10.001.08.244.0012.2031-339039.9999

10.001.08.244.0013.6032-339039.9999

SECRETARIA MUNiaPAL DE EDUCAÇÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, CULTURA E
LAZER

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E
DEFESA CIVIL

6) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:
Há disponibilidade.

( ) Não há disponibilidade.

{p Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
da emissão do contrato/Empênho.
( ) Necessita suplementaçâo.

'é
Contador CRC/PR 049922/0-8

Matrícula 35076-1

/3 íO^ lãH

7) RECURSOS FINANCEIROS:

( ) Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a
disponibilidade.

( ) Não há previsão recursos financeiros.

8) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de
acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões
osArts. 16e17daLC101/00.

( ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
da emissap do contrato/Empenho.
( ) Necessita suplementaçâo.
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Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Paraha

PREGÃO ELETRÔNICO N° 035/2024
PROCESSO 3428/2024

TIPO: MENOR PREÇO - POR HEM

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS / SRP

1.1.0 Município de Plên, Estado do Paraná, torna público que, ná sala do Departamento de Licitações

e Compras,, na sede da Prefeitura Municipal, localizada na Rua Amazonas, n® 373,, através da

Plataforma Eletrônica "www.bll.prg.br" realizar-se-á licitação sob modalidade PREGÃO

ELETRÔNICO objetivando 0 Registro dé Preços para eventuãl contratação de empresa

especializada para prestação dè serviços de transporte de passageiros em ônibus, (lote

deserto no Pregão 033/2024) em vjagens esporádicas, em atendimento as Secretarias

Municipais, conforme itens descritos, no ANEXO I Termo de Referência desse edital.

1.2. Rege a presente licitação, a Lei Federàl n® 14.133/21, a Lei Gomplementar 123/2006 observadas

as alterações posteriores e demais legislações aplicáveis.

1.3. REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretarias Municipais

1.4. O PREGÃO será realizado conforme datas abaixo:

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 09:29 do dia 27 de junho de 2024.

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:30 horas do dia 27 de junho de 2024.

1,5. LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Vtfww.bll.org.br "Acesso

Identificado no íink~ licitações".

1.6. Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF).

1.7. Para participação na licitação, os interessados deverão providenciar o seu cadastramento, sua

certificação e seu credenciamento no portal de licitações, sistema portal de licitações bolsa de

licitações e leilões do Brasil - BLL, de acordo com a Licença de Uso de Software celebrado

Município de Piên.

com 0

1.8.0 edital completo poderá ser obtido no endereço eletrônico https://www.Dien.pr.qov.br/licitacoes
e www.bll.orQ.br.

1,9. 0 PREGÃO será conduzido pelo pregoeiro, auxiliado pela EQUIPE DE APOIO, designados pela
Portaria no 024/2024.

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail; lidtacoes.administraoaofapien.n r.Qnv.hr - Fone (41) 3632^1136

1



Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana

28

2. OBJETO DO PREGÃO:

2.1. Registro de Preços para eventual contratação de empresa especializada para

prestação dé serviços de transporte de passageiros em ônibus, (lote 1 deserto no Pregão

033/2024) em viagens esporádicas, em atendimento as Secretarias Municipais, conforme

itens descritos no ANEXO I Termo de Referência desse edital.

, n

3. TIPO DO PREGÃO:

3.1. Este PREGÃO ELETRÔNICO é do tipo MENOR PREÇO - POR ITEM.

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

4.1. As despesas provenientes da presente contratação serão pagas através da dotação abaixo:

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 02.001.04.122.0002.2003-3390399999

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E

FINANÇAS
03.001.04.122.0003i2004-3390399999

08.001.12.361.0009.2020-3390399999

08.001.12.361.0009.2022-3390399999
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇAO

SECRETARIA MUNIQPAL DE ESPORTE, CULTURA E

LAZER

09.001.13.392.0010.2024-3390399999

09.002.27.812.0011.2025-3390399999

10.001.08.241.0012.2026-3390399999

10.001.08.243.0013.2027-3390399999

10.001.08.244.0012.2028-3390399999

10.001.08.244.0012.2031-3390399999

10.001.08.244.0013.6032-3390399999

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E

DEFESA aVIL

5. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES:

5.1. O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante

condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de

Pregão Eletrônico (Licitações) da Bolsa de Licitações e Leilões.

5.2. Os trabaihos serão conduzidos por funcionário do Município de Piên, denominado pregoeiro,

mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo "BLL

Compras" constante da página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil fwww.bll.orq.br').

6. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO:

6.1. O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a inscrição e

cadastramento e a abertura da proposta, atentando também para a data e horário para início da

disputa previsto no item 1.4.

7. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO:

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. GEP 83.860-000.

CNPJ: 76.002.666/0001-40E-mail: lícitacoes.administracao@Pien.pr.QQV.br - Fone (41) 3632-1136
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Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Parana

7,1, Poderão, participar deste PREGÃO pessoas jurídicas do ramo de atividade pertinente ao objeto da 29
contratação, que atenderem a todas as exigências constantes deste Edital e seus Anexos.

7.2. Consideram-se Micro e Pequenas; Empresas aptas à participação no certame aquelas que
preenchem os requisitos do art. 3° da Lei Complementar Federal n® 123/2Ò06 e que não se
enquadrem em nenhuma das situações descritas no parágrafo 4° do referido art. 3°.

7.2.1. Conforme o Inciso I do § 3° da Lei Complementar Federal n® 123/2006 considera-se

microempresa, aquela que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$

360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais).

7*2.2. Conforme 0 inciso II dó § 3° da Lei Complementar Federal ,n® 123/2006 considera-se empresa

de pequeiio porte, aquela que aufira, em cada ano-caleiidário, receita bruta superior a R$
360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a 4.800.000,00 (quatro milhões e
oitocentos mil reais), conforme inciso II do ãrt. 3° da Lei Complementar n° 123/2006.

7.2.3ii O Microempreendedor Individual (MEI) é equiparado à microempresa, possui natureza jurídica
de empresário individual e é optante pelo Simples Nacional, considera-se MEI aquele que aufira
receita bruta anual de até R$ '81.000,00 (oitenta e um mil reais), conforme § do art. 18-A da Lei
Complementar r\° 123/2006.

7.3. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as ernpresas que apresentarem toda a documentação
exigida para o respectivo cadastraménto junto a Bpisa de Licitações e Leilões do Brasil.

7.4, É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos dé empresas.

7.5. Não será admitida a participação, direta ou indiretamente, na licitação:

a) de servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên ou de pessoas jurídicas cujos sócios

sejam servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên;

b) de empresas estrangeiras que não funcionem no País;

c) de interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e

liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição;

d) de empresas com participação societária entre si e empresas do mesmo grupo econômico de

direito e/ou de efto, exceto para propostas para itens ou lotes distintos;

e) de empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico

executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de,mais de 5%,

(cinco por cento) do capital com direito a voto ou, controlador, responsável técnico ou subcontratado

(quando for o caso);

f) também estão abrangidos pela proibição aqueles’ que tenham sido punidos com suspensão

temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, e ainda,
aqueles declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, a ser verifícado no

momento do credenciamento dos interessados;

ou

7.6. Para fins de verificação de atendimento à alínea "f" do item 7.5, após o credenciamento dos

interessados será realizada consulta:

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Píên/PR. CEP 83.860-000.

CNPJ: 76.002.666/000M0 E-mail: licitacoes.admínistracaQ@pien.Dr.Qov.hr - Fone (41) 3632-1136
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a) Tribunal de Contas do Estado do Paraná - TCE-PR;

b) Cadastro NacionaL de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da CGU, disponível no Portal da

Transparência;

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNCIA), do CNJ;

d) Detalhamento da Penalidade - Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP);

e) Departamento de Tributação da Prefeitura Municipal.

7.6.1. A verificação do item 7.6 alíneas "a" a

declarado vencedor, momento aue será possível a identificação do mesmo.

e" será realizada após o licitante ser

7.7. No caso de constar Certidão Positiva em relação aos débitos e se tratando o licitante de Micro ou

Pequena Empresa, enquadradas no disposto no item 5.2. Sagrando-se vencedor do certame, está

fará jus ao prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentar a Certidão Negativa de Débitos ou a

Certidão Positiva com Efeitos de Negativa, em atendimento ao disposto no art. 43, § 1° da Lei

Complementar no 123/2006, podendo ser prorrogado por Igual período mediante autorização do

agente de contratação e equipe.

7.8. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa

de Licitações e Leilões, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento

das propostas.

7.8.1. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:

a) Instrumento particular de mandato outorgando à corretora associada; por meio de seu operador

devidamente credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão,

conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações e Leilões,

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de

habilitação previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações e Leilões.

c) O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do certame,

que pagará a Bolsa de Licitações e Leilões, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao

percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização

dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da BLL -

Bolsa de Licitações e Leilões.

7.8.2. As MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E MICROEMPREENDEDOR

INDIVIDUAL deverão declarar no campo INFORMAÇÕES ADICIONAIS, na oportunidade de

credenciamento, a sua condição de ME pu EPP, para que possam ter o direito de

participar, nos termos da Lei Complementar Federal n° 123/2006.

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mailt llcitacoes.administracao@pien.pr.Qov.br - Fone (41) 3632-1136
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8. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME:

8.1. O certame será conduzido pelo pregoeiro, com o auxilio da equipe de apoio, que terá, em

especial, as seguintes atribuições:

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;

b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao cei^me;

c) abrir as propostas de preços;

d) analisar a aceitabilidade das propostas;

e) desclassificar propostas indicando os motivos;

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha dá proposta do lance de menor preço;

g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;

h) declarar o vencedor;

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;

j) elaborar a ata da sessão com o auxílio eletrônico;

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;

I) abrir processo administrativo para apuração de irregularidade s visando a aplicação de penalidades

previstas na legislação.

8.2 CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES
DO BRASIL

8.2.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento

de mandato previsto no item 7.8.1. "a", com firma reconhecida, operador devidamente credenciado

em qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações e Leilões, atribuindo poderes para formular

lances de preços e praticar os demais atos e operações no site: www.bll.orQ.br.

8.2.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou

através de empresas associadas à BLL - Bolsa de Licitações e Leilões, a qual deverá manifestar, por

meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e

atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital.

8.2.3. 0 acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preçó e

lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de

senha privativa.

8.2.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão

eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa

De Licitações e Leilões.

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.administracao@pien.Dr.Qov.br- Fone (41) 3632-1136
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8.2.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bém como seu uso em qualquer

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações

e Leilões a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso Indevido da senha, ainda que

por terceiros.

8.2.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico

implica a responsabilidade lega! peios atos praticados e a presunção de capacidade técniCa para

realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

8.2.7. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante todo o

andamento do processo, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios

diante da Inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua

desconexão.

8.3. DA FORMA DE PARTICIPAÇÃO

8.3.1. A participação no Pregão Eietrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e

intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias ou licitante direto)

e subsequente cadastramento para participar do pregão e encaminhamento da proposta de preços,

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecidos.

8.3.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão

pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu

representante.

8.3.3. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou

através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3042-9909 e 3091-9654, ou

através da Bolsa de Licitações e Leilões ou pelo e-mail contato@bll.orq.br

9. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

9.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o

preço, até as 09:29 horas do dia do pregão, horário de Brasília/DF, quando, então, encerrar-se-á

automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

os

9.1.1. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital,

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: licitacoes.administracaQ@pien.Dr.QOv.br - Fone (41) 3632-1136
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9.1.2, As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de

habilitação, ainda que haja aiguma restrição de reguiaridáde fiscai e trabaihista, nos termos do art.

43, § 10 da LC no 123, de 2006.

9.2. Até a abertura da sessão púbiica os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta

ánteriormente apresentada.

9.3. O licitante deverá dar oferta de forma clara e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer

outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado.

9.4. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema.

9.5. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e

julgamento da proposta.

9.6. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente

serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do

envio de lances.

10. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA:

10.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos

seguintes campos:

Valor unitário;

Valor total;

10.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou índiretamente no

fornecimento dos bens/serviços.

10.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

10.4. Nos termos do Convênio ICMS n° 26/2003- CONFAZ, quando se tratar de operação interna, as

licitantes beneficiadas com a respectiva isenção fiscal devem apresentar as suas propostas e lances de

preços com o valor líquido, ou seja, sem a carga tributária do ICMS.
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10.5i Os estabelecimentos enquadrados no Regime Fiscal do Simples Nacional deverão apresentar a

proposta de preços cóm a carga tributária completa.

10.6. O pregoelro verificará as propostas apresentadas, inclusive quanto à exequibliidade, e

desclassificará aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste

Edital, especialmente no tocante ao preço máximo fixado.

10.7. O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que

somente estas participarão da fase de lances.

10.8. 0 prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação.

10^9. A proposta devera ser anexada ha, plátafórma dalBLil isempré^ãntés^al sèssão/ não

podèndo éèrane^dá aiíóTo cei^mei

11. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBUCA:

11.1. A partir das Ò9:30 horas do dia do pregão, horáriò de Brasília/DF, a sessão pública na

internet, no sítio eletrônico www.blI.org.br, será aberta por comando do pregoeiro, com a divulgação

das propostas eletrônicas recebidas passando o pregoeiro a avaliar a devida aceitabilidade.

11.2. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando, de plano, aqueles que

sejam omissas, apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento, ou que

identifiquem o licitante, bem como aquelas que não estejam em conformidade com os outros

requisitos estabelecidos neste Edital.

11.3. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

ST^4.~ Também;'sérá^desGlãs's(ficáda.(a rprópostã' qué>hão cbnsfe a irhãrcaÉdossProdutoSi se- éstèyfoFo
rr

caso.'

11.5. A comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de

mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

11.6. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de

qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.
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11.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que Impeça a realização do

certame na data marcada, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro dia útil

subsequente, no horário estabelecido neste edital, desde que não haja comunicação do pregoeiro em

contrário.

12. DA FORMULAÇÃO DE LANCES:

12.1. A partir das 09:30 horas do dia do pregão, horário de Brasilia/DF, será aberta a sessão

pública de disputa de preços na internet, no sítio eletrônico www.bll.org.br, por comando do

pregoeiro.

12.2. 0 sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que

somente estas participarão da fase de lances.

12,3. Aberta a etapa competitiva, os licitantes com propostas classificadas poderão encaminhar

lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do

recebimento e respectivo horário de registro e valor.

12.4. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais lances de

mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema.

12.5. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último que tenha sido anteriormente

registrado no sistema.

12.6 O intervalo mínimp de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 0,10

(dez centavo).

aos

12.7. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20)

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de

automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.

serem

12,8. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO'

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

, em

12.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do

período de duração da sessão pública.

Rua Amazonas, po 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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12.10. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dóis

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

12.11. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos Itens anteriores, a sessão pública

encerrar-se-á automaticamente.

12.12. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o

pregoeiro, assessorada pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de

lances, em prol da consecução do melhor preço.

12.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido

e registrado em primeiro lugar.

12.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

12.15. Se ocorrer a desconexão do pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico

permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos

realizados.

12.16. Caso a desconexão do pregoeiro persista por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do

Pregão será suspensa automaticamente e terá reinicio somente após comunicação expressa aos

participantes no sítio www.bll.org.br.

12.17. Caso 0 licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

12.18. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios de desempates

previstos no artigo 60 da Lei n° 14.133/2021.

12.18.1. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do item 12.18, caso não haja envio

de lances após o início da fase competitiva.

12.19. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico

dentre as propostas empatadas.

12.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.
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12.20.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

licitantes.

12.20.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas,

envie a proposta adequada ao úitimo lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se

for 0 caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos

neste Editai e já apresentados.

12.21, Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

12.22. Os fornecedores, a qualquer momento, depois de finalizado o processo, poderão registrar

questionamentos ao pregoeiro via Sistema, acessando a sequência "Relatório de Disputa" /

"Chat de Mensagens" / "Enviar Mensagens", para cada lote disputado. Esta opção estará disponível

até 0 momento da declaração de vencedor no Sistema.

12.23. O pregoeiro/equipe de apoio responderá os questionamentos formulados pelos licitantes, via

Sistema, ficando registradas no Relatório da Disputa as mensagens tanto dos licitantes quanto as

respostas do pregoeiro.

13. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA;

13.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado
para contratação neste Edital e em seus anexos.

13.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço

máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível.

13.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preço global ou unitários simbólicos,

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dós insumos e salários de mercado, acrescidos

dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites

mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante,
para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.

13.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e

a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a
suspeita;
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13.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão públíça para a realização de diligências,

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante

aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será

registrada em ata;

13.6, O pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio

de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas sob pena de não aceitação da

proposta.

13.7. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo pregoeiro por solicitação escrita e justificada

do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo pregoeiro.

13.7.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo pregoeiro, destacam-se os que

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e

procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas,

encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo pregoeiro,

sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da propostar

13.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o pregoeiro examinará a proposta ou lance

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

13.9. Havendo necessidade, o pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "c/7aí" a nova data e

horário para a sua continuidade.

13.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do

licitante, observado o disposto neste Edital.

14. DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO:

14.1. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o pregoeiro efetuará consulta aos cadastros

descritos nos subftens 7.6. a fim de comprovar a regularidade de situação do autor da proposta.

14.2. Constatada a existência de sanção, o pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de

condição de participação.

$43^p^&asxonsultai^deífneadasT^ itêm i4;lliò pre^oéÍr^o“^ámÍnará^s documentos

de habilitacaò exigidos abai?cò~qüe devem sér ãnekados ãntes da sessão^ cóm tudãse nião

forem oipreqoéiro pode convocar via chat còhcedendd urh prazò.^cònfomie détermina^^

inciso 11 do artigo 63 da LeM4.Í33j
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J_9á): Ém hipótésó alguma áèrá %ceito dotúmênitõ^m!tidõ após oprazi^óhcedii^

bÜAjKSSa^^eleiSfejsgFinS^Fantes cia^^^l^sob'periffde.desdais^ificacl^

cí^^s^emàís caáòs -hãò^prèvistòs' nesse edital serão résólvidóá via sistema^ no chatJ

pèlò piiqOeirb^jsemBMféspéitãridS ás lé

14.3.1 Habilitação Jurídica:

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado fCaso esse

documento 1á tenha sido entregue no credenciamento fica dispensada-sua entreaa novamenteV

b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ (Cartão de Identificação), com prazo de emissão não

superior a 60 (sessenta) dias, contados retroatlvamente da data de abertura da licitação;

c) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira erti funcionamento

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente,

quando a atividade assim o exigir;

14.3.2 Regularidade Fiscal e Trabalhista:

a) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF;

b) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

c) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que

abrange inclusive as contribuições sociais);

d) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais;

e) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais de sua sede;

f) Atestado de capacidade técnica.

14.3.3 Qualificação Econômico-Financeira:

a) Certidão Negativa de Recuperação judicial e Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor

da sede da pessoa jurídica, com data não superior a (90) noventa dias da abertura do certame.

14.3.5 Documentação Complementar

a) Declaração, nos moldes do ANEXO 111 deste edital, sob as penas da Lei, que:

1) não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de

trabalho, ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho,

menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

2) nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do Município de Piên;

3) não está suspensa temporariamente de- participar em licitação ou impedida de contratar com a

Administração, por prazo não superior a 2 (dois)

4) não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer e
suas esferas;

anos;
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5) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habiiitação no presente processo e que

está ciente da obrigatoriedade de deciarar ocorrências posteriores,

a) Declaração que cumpre os requisitos de habilitação conforme modelo ANEXO VII

b) Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, conforme modelo do ANEXO VIII

acompanhada de comprovante,

c) Relação do (s) veículo (s) (podendo ser indicado um para cada item) a serem utilizados na

realização do transporte;

d) Relação do (s) motorista (s) (podendo ser indicado um para cada item) que executarão o serviço;

e) Cópia da documentação dos veícuios indicados na alínea "c", que comprove sua propriedade e o

registro como veículo de passageiros. Caso o veículo informado para a execução do futuro

contrato não seja de propriedade da proponente, deverá ser anexado o compromisso hábil, entre a

Proponente e o vendedor, o cedente ou locador, com reconhecimento de firma das__p_artes. em que

conste a declaração formal das partes, de que o veículo estará disponível e vinculado ao futuro

contrato, sob as penas cabíveis,

f) Cópia do comprovante de pagamento de IPVA, licenciamento e do seguro obrigatório, comprovando

que está em dia com tais obrioacSes dos veículos indicados, na alínea "c"

g) Cópia da apólice de seguro privado com cobertura para Acidentes Pessoais de Passageiros em

plena vigência dos veículos indicados na alínea "c";

h) Cópia, da CNH do condutor designado na alínea "d" com habilitação na categoria D em vigência;

i) Cópia do comprovante de registro da empresa e dos veículos designados na alínea "c" junto ao DER

e ANTT para transporte intermunicipal e interestadual,

j) Comprovante de vínculo entre a empresa e os motoristas elencadps na alínea "d".

seu

14.4. A participação nas condições previstas no item 14.3, implica no reconhecimento de não se

encontrar em nenhuma das situações previstas no parágrafo quarto, do art. 3°, da Lei Complementar

no 123/06.

14.4.1 As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames

licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.

14.4.2. Havendo alguma restrição na comprovação dâ regularidade fiscal, será assegurado às

mesmas o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o

proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da

Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito,

e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

14.4.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 14.4.2, implicará

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas, sendo facultado à
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Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do

Contrato, ou revogar a licitação.

14.5, Todas as certidões exigidas deverão ser expedidas pela sede do domicílio da licitante.

14.6. Havendo licitante que possua matriz e filiais, toda documentação deverá ser apresentada para

empresa que estiver apresentando a proposta, ou seja, se a proposta for da matriz, toda

documentação deverá referir-se à matriz e se for a filial, toda documentação deverá referir-se à filial.

14.7. Não serão aceitos protocolos de solicitação de certidões ou de quaisquer outros documentos em

substituição daqueles exigidos no presente Edital e seus Anexos.

14.8. A irregularidade de qualquer dos documentos mencionados acarretará a Inabilitação do

concorrente.

14.9. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item,

ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as

exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente,

sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

14.9.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá

sobre o(s) item(ns) de menor(es) va!or(es) cuja retirada(s) seja(mj suficiente(s) para a habilitação do
licitante nos remanescentes.

14.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será

declarado vencedor.

15. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA:

15.1. A proposta finai do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 03 (três)

horas a contar da solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

a) apresentar o número do processo licitatório - PREGÃO;

b) apresentar a razão social da proponente, CNPJ, endereço completo, telefone e endereço eletrônico

(e-mail), se houver, para contato;

c) especificação completa do produto oferecido com informações técnicas que possibilitem a sua

completa avaliação;

d) apresentar o prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos a contar da data de sua

apresentação, sendo que a omissão do prazo de validade na proposta de preços da licitante importará

no cumprimento da validade mínima de 60 (sessenta) dias;
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e) apresentar preço unitário final dos itens e do lote após o percentual de desconto, expresso em

moeda corrente nacional, em algarismo, fixo, com duas casas decimais (Ex.: R$ lrl2) e

irreajustável apurado à data da apresentação da proposta, sem inclusão de qualquer encargo

financeiro ou previsão inflacionária; em caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão

considerados os primeiros;

f) incluir nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos relativos ao

cumprimento integral do objeto do PREGÃO, envolvendo, frete e entre outras despesas, tributos de

qualquer natureza, encargos sociais e comerciais, etc.

g) No caso de Micro ou Pequena Empresa ou Microempreendedor Individual conter declaração

expressa de que a proponente se enquadra no regime tributário de Microempresa ou Empresa de

Pequeno Porte (ME/EPP), desde que atenda aos preceitos do art. 3° da Lei Complementar 123, de

2006.

h) Indicar e-mail para envio da Nota de Empenho e demais informações pertinentes ao processo,

além de conter declaração que se responsabiliza pela comunicação feita pelo e-mail indicado. (A

ausência desta declaração não gera desclassificação da proposta).

15.2. Atendidos todos os requisitos, será considerada vencedora a licitante que oferecer o MENOR

PREÇO-PORITEM.

15.3. Serão desclassificadas as propostas que:

a) Contenham mais de três casas decimais;

b) Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o presente Edital,

ou, seja, manifestamente Incompatíveis com o mercado, por decisão do pregoeiro;

c) Ocorrendo discordância entre os valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes últimos,

d) Sejam incompletas, isto é, não contenham informação(ões) suficiente(s) que permita(m) a perfeita

identificação do produto licitado.

16. DA GARANTIA:

16.1. Não será exigido garantia para o objeto desse edital.

17. ESCLARECIMENTOS AO EDITAL:

17.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o ato

convocatório do PREGÃO e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias da

legislação disciplinadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado, observado,

para tanto, o prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das

propostas.

17.1.1. A pretensão referida no subitem 17.1 pode ser formalizada por meio de requerimento

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço eletrônico
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BLL. Também será aceito pedido de esclarecimentos encaminhado por meio do e^maU

)icitacoes.administracao@pien.pr.aov.br ou através do teiefone (41) 3632-1136, este ultimo apenas

informal.

17.1.2. Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar do

recebimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do edital, passando a integrar os autos

do PREGÃO, dando-se ciência às demais licitantes.

18. PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL;

18.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de

impugnação ao ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, observado, para tanto, o prazò de até 03

(Três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas.

18.1.1. As medidas referidas no subitem 18.1 poderão ser formalizadas por meio de requerimento

endereçado à autoridade subscritora do Edital, devidamente protocolado no endereço eletrônico BLL.

Também será aceito pedido de providências ou de impugnação, encaminhado por meio do e-maU

licitacoes.administracao(3) pien.pr.aov.br.

18.1.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela autoridade

subscritora do ato convocatório do PREGÃO. Além de comportar divulgação, deverá também

juntada aos autos do PREGÃO.

ser

18.1.3. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique

modificação do ato convocatório do PREGÃO, além da alteração decorrente, divulgação pela

forma que se deu o texto original e designação de nova data para a realização do certame.

em

mesma

19. RECURSO ADMINISTRATIVO E REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA:

19.1, Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo

de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma

motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(Ões) pretende recorrer e por quais motivos, em

campo próprio do sistema.

19.2. Havendo quem se manifeste, caberá o pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

19,2.1. Nesse momento o pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as

condições de admissibilidade do recurso.

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Píên/PR. CEP 83.860-000.
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19.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a

decadência desse direito.

19.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para

apresentar as razões, peio sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados

para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias,

que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos

eiementos indispensáveis à defesa de seus Interesses.

19.3. O acolhimento do recurso Invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

19.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no site da

prefeitura municipal.

19.5. A sessão pública poderá ser reaberta:

19.5.1. Nas hipóteses de, provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização

da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que

serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

19.5.2. Quando houver erro na aceitação melhor preço classificado ou quando o licitante declarado

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1° da LC n^ 123/2006. Nessas hipóteses,

serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

19.5.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão

reaberta.

19.5.4i A convocação se dará por meio do sistema eletrônico C'chat") ou e-mail, de acordo com. a

fase do procedimento licitatório.

20. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

20.1. Todas as sanções aplicáveis que cingem este processo estão referidas na minuta da ata

constantes no ANEXO II desse edital.

21. ADJUDICAÇÃO:

21.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da
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proponente, importará na decadência do direito de recurso, competindo o pregoeiro adjudicar o ^^
objeto do certame à(s) proponente(s) vencedora(s).

21.2. Existindo recurso e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do mesmo,

a autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame à(s) proponente(s)

vencedora(s).

22. HOMOLOGAÇÃO:

22.1. Cabe à Autoridade Competente homologar o PREGÃO.

22.2. A partir do ato de homologação será(ão) convocada(s) a(s) proponente(s) adjudicatária(s) para

assinar o Contrato, respeitada a validade de sua proposta.

23. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO DO PREGÃO:

23.1. O resultado final do PREGÃO será comunicado às proponentes e publicado no site

www.díaríomunicipal.com.br/amp também

www.Dien.Dr.Qov.br.

no site oficial do Município de Piên, endereço

24. CONTRATAÇÃO/ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
24.1.. A Ata Registro de Preços é documento vinculativo e obrigacional, com característica de

compromisso para futura contratação, no qual são registrados os preços, especificações técnicas,

fornecedores e órgãos participantes, conforme as disposições contidas neste instrumento

Adjudicatório e nas respectivas propostas apresentadas. (XLVI art 6° lei 14133/2021)

24.2 A existência de Registro de Preços não obriga a Administração a firmar as contratações que

deles poderão advir, facultando-se a realização de procedimento específico para a contratação

pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro a preferência de contratação em igualdade
de condições.

24.3. Homologada a licitação, será formalizada a Ata de Registro de Preços, e convocados os

interessados para assinatura eletrônica da Ata Registro de Preços, que deverá ocorrer no prazo de até

05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas
na Lei 14.133/21.

24.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante

solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo

apresentado seja aceito pela Administração.

24.5. Será facultado ao contratante, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não

aceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, convocar os

licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições
propostas pelo licitante vencedor.

24.6. A recusa injustificada de assinar a Ata de Registro de Preços ou os contratos ou aceitar/retirar o
Rua Amazonas, n^ 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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instrumento equivalente dela decorrente, observado o prazo estabelecido, caracteriza o

descumprimento total da obrigação assumida por parte da proponente adjudicatária, sujeitando-se às

sanções previstas neste Edital.

24i7. Os preços registrados poderão ser reajustados, para mais ou para menos, com base na variação

anual do IPCA (IBGE), ou outro índice que venha a sucedê-io, desde que decorridos 12 MESES,

contados da assinatura da ARP.

: 0

Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual
24.8.

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo de bens, das obras ou dos

serviços registrados, nas seguintes situações:

I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal

como pactuada nos termos do disposto "d'^ do inciso II do caput do art 124 da Lei 14.133/2021.

II — Em caso de criação, alteração e extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

III- na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços

registrados;

24.9. A qualquer tempo, o preço registrado poderá sofrer revisão em decorrência do comprovado

desiquilíbrio econômico-financeiro ocorrida no mercado, cabendo revisão de preços em casos de

variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no artigo 124 da Lei 14.133/2021.

24.10. Caberá a parte prejudicada a demonstração do impacto efetivo nos custos em decorrência da

extraordinária havida no mercado, não cabendo revisão de preços em casos deálea econômica

variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no art 124 da Lei 14.133/2021.

24.11. Mesmo comprovada à ocorrência prevista na alínea "d" do inciso I do art. 124 da Lei Federal

14.133/2021, caberá a Administração se julgar conveniente, optar por cancelar a Ata e iniciar outro

processo licitatório.

24.12. Comprovado a redução dos preços praticados no mercado, nas mesmas condições do

registro, e definida novo preço máximo, a beneficiária será convocada pela Administração para

alteração por aditivo e equilíbrio econômico-financeiro. (artl30 e 134 lei 14133)

24.13. A Ata Registro de Preços terá vigência de 1 (um) ano, contatado a partir da publicação no

Diário Oficial.

25. LOCAL E ENTREGA DOS ITENS OBJETO DO PREGÃO:

25.1. Conforme consta no Termo de Referência ANEXO I deste edital.

26. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

26.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo

de Referência ANEXO I deste edital.

Rua Amazonas, n® 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000.
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27. PAGAMENTO:

27.1. 0 pagamento será feito por crédito em conta bancária da licitante vencedora ou via boleto

bancário no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da Nota FIscal/fatura, estando

condicionado à aceitação e atesto da Secretaria solicitante.

27.1.1. Se 0 término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

27.2. O Município de Piên reserva-se o direito de não atestar a Nota Fiscal para pagamento se os

bens/serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em Edital.

27.3. A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras, em letra bem legível, em nome do Município

de Piên, CNPJ r\°, 76.002.666/0001-40, indicando o número de conta corrente para pagamento, o

nome do Banco e a respectiva Agência, e, ainda, os materiais/serviços fornecidos.

27.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo de 30 (trinta) dias contados da

apresentação da nota fiscal/fatura junto as secretarias, o valor da nota fiscal poderá ser atualizado

mpnetariamente INPC, entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e efetivo

pagamento.

27.5. Nos termos do Decreto Municipal n^ 157/2023, a administração contratante procederá a

retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de

serviços, inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista

legislação em vigor conforme Instrução Normativa no 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

em

27.6. Nos termos do artigo 98 e seguintes dò Código Tributário Municipal (Lei Municipal n.°
1.485/2022) também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

27,7. Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a retenção
de INSS.

28. DISPOSIÇÕES FINAIS:

29.1. As normas disciplinadoras deste PREGÃO serão interpretadas em favor da ampliação da disputa,

observada a igualdade de oportunidades entre as proponentes, sem comprometimento do interesse

público, da finalidade e da segurança do contrato dela decorrente.

28,2. Na contagem dos prazos estabelecidos neste PREGÃO, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á

0 do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto
em contrário.

28.2.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão ou na
entidade.

28.2.2. Não havendo expediente no órgão licitante ou ocorrendo qualquer áto/feto superveniente que

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
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primeiro día útil subsequente, no horário e local estabelecidos neste EDITAL, desde que não haja

comunicação do pregoeiro em sentido contrário.

28.3. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razoes

de interesse público superveniente, devendo invalidá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação

de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem que caiba direito a qualquer

indenização.

28.4. O desatendimento de exigências formais não essenciais deixará de importar no afastamento da

proponente, desde que possíveis à exata compreensão de suá proposta e a aferição da sua

qualificação, durante a realização da sessão pública do PREGÃO.

28.5. A proponente assume o custo para a preparação e apresentação de sua proposta, sendo que o

órgão licitante rião se responsabilizará, em qualquer hipótese, por esta despesa, independentemente

da condução ou do resultado do PREGÃO.

28.6. Em qualquer fase do PREGÃO, caberá ao representante da licitante comprovar a exequibilidade

da proposta ou lance, durante a própria sessão, implicando em desclassificação da proposta quando,

inquirido, não comprovar por qualquer meio de prova admitida em direito.

28.7. A apresentação da proposta de preços implicará na aceitação, por parte da proponente, das

condições previstas neste EDETAL e seus ANEXOS.

28.8. A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos

colacionados em qualquer fase do PREGÃO.

28.9. A proponente contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor de

cada contrato ou outro instrumento hábil derivado do Contrato salvo as supressões resultantes de

acordo celebrado entre as partes, que poderão ultrapassar o limite indicado.

28.10. Os casos omissos neste EDITAL DE PREGÃO serão solucionados pelo pregoeiro, com base na

legislação federal e municipal incidentes, e nos princípios gerais de direito.

28.11. Será competente o foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, com renúncia expressa a
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solução de questões oriundas deste PREGÃO

48

29. RELAÇÃO DE ANEXOS

29.1. Integram o presente edital os seguintes anexos:

Termo de ReferênciaANEXÒI

Minuta da Ata de RegistroANEXO II

Modelo de DeclaraçõesANEXO III

Modelo de Proposta de PreçosANEXO IV

Procuração Nomeando Representante LegalANEXO V
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Termo de Adesão ao Sistema Eletrônico De Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões
Do Brasil * BLL

ANEXO VI

Modelo de Declaração que cumpre os requisitos de habilitação

Modelo de Declaração de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte

ANEXO VII

ANEXO VIII

r\
Piên/PR, 13 de junho de 2024.

Silvana^eixeira Jung
Secretária Municipal âe Administração e Finanças
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ANEXO 1

TERMO DE REFERÊNCIA

Registro de Preços para eventual contratação de empresa especializada para prestação de

serviços de transporte de passageiros em ônibus, (lote deserto no Pregão 033/2024) em viagens

esporádicas, em atendimento as Secretarias Municipais.

1.1.

giSiEgliíjgÇÕES

As especificações do objeto estão estabelecidas abaixo:2.1.

UNIDADE
VALÒR

UNITÁRIO
VAtÒR TOTALESPECIFIGAÇÃO QUANTIDADEDE. ITEM

■ /•

•/t
MEDIDA.f-

Contratação de empresa

especializada para transporte

de passageiros em veículo
ônibus, tipo executivo com

capacidade entre 35 a 42
passageiros para viagens
esporádicas de interesse da
Administração

Municipal. Disponibilidade de 1
ou mais ônibus, conforme a

necessidade das Secretarias.

Ponto de partida Piên.

R$ 114.400,00R$ 11,4410.000KM1

Pública

TOTAL R$ 171.030,00

fomente iniciará-no bohtó 'dérpãrtidaj iridLcadò pelã&bs7?iãrcohtáQé^ da^uííorbetra^^^

Secretaria requisitainte. não sendo permitidó que a:con_tratada cóntabiljzer para cobrança

bo^^eslocãmentòi£dò^^biculo daòs düilômetfòs còrresDondentesda Còntratantèi

sede/Qaráòem da Contratada até o ponto de parti^

Õs bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa

constante do Estudo Técnico Preliminar.

O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme art. 20

da Lei no 14.133/21.

2.2.

2.3.

O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual, conforme consta das2.4.

.informações básicas desse termo de referência.

estimativa DO VALÓR DA GONTRATAÇAÒ3
k
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O custo estimado total da contratação é de R$ 171.030,00 (Cento e setenta e um míl e trinta

reais), conforme custos unitários apostos na tabela acima

3.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação

èntre-contratante é contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato.

Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou

atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que'

eleve ò custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados^ nas seguintes situações.

3.3.1. em caso de força maior,, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal

como pactuada.

3.3.2. em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou

superveniência de disposições legais, co.m comprovada repercussão sobre os preços registrados.

3.3.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice

previsto para a contratação; ou

3.1.

3.3.

3.3.4, poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a

contratação,

í FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DÒ FORNECEDOR

4.-1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na

modalidade PRÉGÃO, sob a forma eletrônica/ com adoção do critério de julgamento pelo MENOR

PREÇO.

'-.r&

2Í&

A licitação ora solicitada faz-se necessária, pois todos os ônibus pertencentes a Prefeitura

Municipal realiza viagens diárias para transporte escolar de: alunos. Ressaltamos que são realizadas

durante o ano viagens de estudos com alunos, formação continuada de professores todas inseridas

grade curricular. Frequentemente realiza viagens com grupos de alunos para participar de jogps e

outras competições esportivas fora e dentro do Município com intuito de representar a cidade.

Ressaltamos por fim que, também ocorrem viagens para o grupo de convivência da melhor idade,

para a Secretária de Assistência Social e que o processo atual vigente está próximo da data de
vencimento.

^IFOrr^M^^TARJÃ

5.1.
I

na

EI

6.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no orçamento do Município de Piên.

A contratação será atendida pela seguinte dotação:6.2.

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO 02.001,04.122.0002.2003-3390399999
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO E

FINANÇAS
03.001.04.122.0003.2004-3390399999

08.001.12.361.0009.2020-3390399999

08.001.12.361.0009.2022-3390399999
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, CULTURA E

L^ZER

09.001.13.392.0010.2024-3390399999

09.002.27.812.0011.2025-3390399999

10.001.08.241.0012.2026-3390399999

10.001.08.243.0013.2027-3390399999

10.001.08.244.0012.2028-3390399999

10.001.08.244.Ò012.2031-3390399999

10.001.08.244.0013.6032-3390399999

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E,

DEFESA aVIL

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da

Lei Orçamentária respectiva e iiberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

6.3.

7.1. A habiiitação dos interessados em participar da presente licitação ocorrerá nos exatos termos do

seu edital.

7.2. A Habilitação exigida em todos os processos constante no edital incluindo as abaixo:

Relação do (s) veículo (s) (podendo ser indicado um pára cada item) a serem

utilizados na realização do transporte, podendo se utilizar do modelo contido no EDITAL;

7.2.2, Relação do (s) motorista (s) (podendo ser indicado um para cada item) que

executarão o serviço podendo se utilizar do modelo contido no EDITAL;

7.2.3. Cópia da documentação dos veículos indicados na alínea "c", que comprove sua

propriedade e o seu registro como veículo de passageiros. Caso o veículo informado para

a execução do futuro contrato não seja de propriedade da proponente, deverá ser

anexado o cornpromisso hábil, entre a Proponente e o vendedor, o cedente ou locador,

reconhecimento de firma das pãrtes. em que conste a declaração formal das partes,

de que o veículo estará disponível e vinculado ao futuro contrato, sob as penas cabíveis.

7.2.4. Cópia do comprovante de pagamento de IPVA, licenciamento e do seguro obrigatório,

comprovando aue está em dia com tais obrigações dos veículos indicados na alínea "c"i

7.2.5. Cópia da apólice de seguro privado com cobertura para Acidentes Pessoais de

Passageiros em piena vigência dos veículos indicados na alínea "c";

7.2.6. Cópia da CNH do condutor designado na alínea "d" com habilitação na categoria D em

vigência;

7.2.7. Cópia do comprovante de registro da empresa e dos veículos designados na alínea "c"

junto ao DER e ANTT para transporte intermunicipal e interestadual.

7.2.8. Comprovante de vínculo entre a empresa e os motoristas elencados na alínea "d".

7.2.1.

com
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8.1. LOCAL; 0 objeto deste PREGÃO deverá ser prestado na data, local de embarque e destino,

determinado pela Secretaria solicitante, formalizado através da respectiva Nota de Empenho.

8^2. A nota de empenho será enviada com peio menos 02 (dias) de antecedência da data agendada

parã a viagem e caso a secretaria necessite de mais de 1 ônibus precisa entrar em contato com a

empresa no mínimo 7 dias antes e verificar se ela tem disponibilidade daquela quantia.

83. A contagem da auilòmetraoem somente iniciará no ponto de partida indicado nela

Secretaria requisitante. não sendo permitido que a contratada contabilize, para cobranca

do Contratante, os quilômetros correspondentes ao deslocamento do veículo da

sede/qaraqem da Contratada até o oonto de oartida.

8.4. Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a prestar os serviços soiicitados na Nota de Empenho

no Município de Piên, mesmo que em pequena quilometragem.

REeEBÍMfNtO|È|eRÍTEMÓ;DE ÁGECTÂÇÃÕ DG^ÕBJEtÒíVr ri.
.»•.

Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento
e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as
especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

9.1.

9.2.

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na

proposta, devendo ser substituídos no prazo de 01 (um) dia, a contar da notificação da contratada, às
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

No caso de reprovação do objeto, a substituição deverá ocorrer no prazo máximo de Dl

Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inciusive antes do recebimento

9.3.

(um) dia.

9.4.

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

9.5.

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia

subsequente ao do esgotamento do prazo.

9.6.

O recebimento definitivo ocorrerá no prazò de 01 (um) dia útii, a contar do recebimento da

Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do

O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

No caso de contrpvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei no 14.133, de 2021, comunicando-se à
empresa para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto,
efeito de liquidação é pagamento.

O recebirhento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissiona l pela perfeita execução do contrato.

9.7.

para

9.8.
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0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de

sua inexecução total ou parcial.

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostila.

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente? o órgão ou entidade poderá

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

fiscalização, dás estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre

outros.

10.6. Todas as despesas decorrentes da execução do objeto da licitação, tais como a manutenção dos

veículos, combustível, alimentação do motorista, gastos com pedágio, encargos trabalhistas, sociais e

tributários, despesas e indenizações decorrentes de sinistros, correrão à conta da Detentora da Ata de

Registro de Preços.

10.7. O motorista deverá ser disponibilizado pela Contratada, de modo que os custos com o motorista

já devem estar inclusos no orçamento.

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) físcal(is) do contrato,

,ou pelos respectivos substitutos, conforme portaria n^ 300/2024

10.8.1. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior,

e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e

prepostos, de conformidade com o art. 120, da Lei 14.133 de 01 de abril de 2021.

10.9. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a

execução do contrato ou da entrega do produto, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas

ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as

providências cabíveis.

10.9.1. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações

para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

10.1.

10.2.

10.3.

10.4.

10.5.

10.8.
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10.9.2. O fiscal do contrato Informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

10.9.3. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas,

0 fiscal do contrato comunicará o fato imedíatamente ao gestor do contrato.

10.9.4. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

10.10. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada,

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e

termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

10.10.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
10.11.

as

O gestor do contrato coordenará a àtüallzação do processo de acompanharnénto e

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações

e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de

adequações do contrato para fins de atendiniento dà finalidade da administração.
1Ò.12. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pe|os fiscais do contrato, de todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso,

à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
10.13. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, para fins de empenho de despesa e pagattiento, e anotará os problemas que pbstem o

fluxo normal da Jíquidaçãó e do pagamento da despesa no relatório de ríscps eventuais.
10.14. O gestor do còntrato emitirá documento comprobatórío da avaliação realizada pelos fiscais

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado,

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

com

cumprimento de obrigações.

10.15. O gestor do contrato otmará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins ,de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art.

158 da Lei no 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo Setor com competência para, tal, conforme o
caso.

10.16. O gestor do contrato devera elaborar relatório fina! coiti inforrhações sobre a consecução

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administração.
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0 gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a10.17.

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e

gestão nos termos do contrato.

11.1. A Contratada obriga-se a:

11.1.1. Efetuar a entrega dos bens nas condições, no(s) prazo(s) e no(s) local(is) indicados pela

Secretaria/Órgão solicitante, em estrita observância das especificações do Edital e dà proposta,

acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente o preço, as indicações da marca,

fabricante, modelo, tipo, procedência e prazo de garantia;

11.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,

13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n^ 8.078, de 11 de setembro de 1990);

11.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração,

substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 01 (um)

dia, 0 produto com avarias ou defeitos;

11.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do

presente Termo de Referência;
11.1.4. Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas que

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a

devida comprovação;

11.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação,

11.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo pardalrhente, as obrigações

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições

autorizadas no Termo de Referência, edital ou na minuta de contrato;

11.1.7. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras

incidam ou venham a incidir na execução do contrato.

11.1.8. Apresentar todos os documentos necessários durante a execução do contrato/Ata, mantendo

em dia suas obrigações fiscais.

11.1.8.1 No que se refere a prestação de serviços que necessita de funcionários a empresa deverá

manter as suas obrigações trabalhistas em dia, apresentando mensalmente a prefeitura municipal.

11.9. Promover a prestação dos serviços homologados a seu .favor, de acordo com as descrições e

prazos determinados no Edital e seus anexos, independentemente de sua transcrição, as constantes

de Empenho emitidas pelas Secretarias requísitantes, e ainda instruções repassadas

que

da Nota

verbalmente;
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11.10. Respeitar os horários, itinerários e pontos de embarque e desembarque de passageiros

determinados pelas Secretarias;

il.ll. Disponibilizar veículo(s) sempre em perfeitas condições de funcionamento, limpos e em bom

estado de conservação e segurança, à disposição exclusiva do Município de Piên durante os dias e

horários requisitados, bem como executar ós serviços utilizando a rota aprovada pela Secretaria

requisitante;

11.12. Somente podèrão ser utilizados veículos cujo ano de fabricação seja igual ou superior a 2005,

os quais deverão adequados à prestação dos serviços, devendo a contratada realizar manutenções

preventivas e vistorias periódicas obrigatórias junto aos órgãos competentes estando ciente de que a

inadequação do veículo implicará na possível rescisão do contrato caso a CONTRATADA não tome as

devidas providências;

11.13. Substituir o veículo em serviço no caso de acidente ou falha mecânica no prazo máximo de 02

(duas) horas, caso o tempo para solucionar os problemas apontados seja superior a este, O veículo

usado na substituição deverá possuir as rhesmas características do veículo substituído, inclusive

quanto ao ano de fabricação.,

11.14. A contratada fica obrigada a proceder com a correção de falhas na prestação dos serviços,,

envolvendo os veículos, condutores etc., sempre que comunicada pela CONTRATANTE, no menor

prazo possível.

11.15. Todas as despesas decorrentes da execução dos serviços, tais como aquisição de insumos

(combustíveis, lubrificantes, pneus, manutenções mecânicas etc), remuneração dos condutores e

respectivos encargos trabalhistas, alimentação; hospedagem etc, além das despesas de ordem

tributária e outras despesas comerciais, serão de responsabilidade exclusiva da contretada.

11.16. Fica a cargo da CONTRATADA providenciar motorista(s) devidamente habilitado(s) e

capacitados para conduzir o(s) veículo(s) usado nas prestações de serviços.

11.17. É vedado ao CONTRATADO transportar outros usuários que não sejam determinados pela
CONTRATANTE;,

11.18. A CONTRATADA deverá colocar no(s) veículo(s) cartaz ou adesivo com os seguintes dizeres: A

SERWÇP DO MUNICÍPIO DE PIÊN;
>

11.19. E vedado a CONTRATADA explorar financeiramerite o transporte dos usuários encaminhados

pe|o Município de Piên;

11.20, A contratada deverá manter os veículos conforme legislação vigente referente a utilização e

obrigatoriedade do uso dos equipamentos, dê segurança e condições do veículo;

11.21. Os eventuais danos causados a terceiros no cumprimento deste serviço, por ação ou omissão,:

por negligencia, impencia ou imprudência, !serão de resporisabilidade exclusiva da

vencedora;

11.22. A CONTRATADA assume integral responsabilidade na contratação do empregado envolvido na

realização dos serviços propostos, sendo de inteira responsabilidade da empresa vencedora, fazer

que 0 motorista respeite a sinalização e obedeça ao limite de velocidade regulamentar;
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lli23. FICA VEDADA A TRANSFERÊNQA TOTAL OU PARCIAL DO OBJETO DA ATA DE REGISTRO DE

PREÇOS, sob pena de rescisão desta, suspensão temporária de licitar ou contratar

Administração, aiém das demais penaiidades aplicáveis.

11.24. Não será permitido aos motoristas disponibilizados pela empresa contratada a ocorrência de

qualquer das hipóteses a seguir:

11.24.1. excesso de passageiros ou passageiros sem a devida autorização da Secretaria requisitante;

11.24.2. dirigir em velocidade acima da regulamentar;

11.24.3. pôr em risco a segurança própria e alheia;

11.24.4. dirigir ou permitir que alguém dirija sem, habilitação;

11.24.5k uso de equipamentos (pneus, freios, direção etc.) impróprios ou defeituosos;

11.24.6. ingerir bebida alcoólica pu estar alcoolizado durante a realização dos serviços;

11.24.7. deixar de cumprir determinação da Secretaria requisitante no tocante aos serviços;

11.24.8. 0 não comparecimènto injustificado ao locai convencionado.

11.25. Manter, durante a vigência do Termo de Registro de Preços, ás condições de habilitação.

com a

ITE!1^;

12.1. A Contratante obriga-se a:

12.1.1. Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e

horário;

12.1.2., Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e dá proposta, para fins de aceitação e

recebimento definitivos;

12.1.3. Acompanhar è fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor

especialmente designado;

13.1.- Ò Presente termo dé referência se submete integralmente a Lei N° Í4.133/2021.

14.1 0 prazo de vigência da at^ de registro de preços será de Í (um) ano e poderá ser prorrogado,

por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, coiifofme árt. 84 da Lei n° Í4.133/2021.

15.1. LOCAIS ONDE FORAM REAUZADAS AS COTAÇOES.

a) Prefeitura de Piên

b) Rio Verde ônibus LTDA - CNPJ; 06.012.643/0001-31

c) Viação DBR - CNPJ: 23.060.633/0001-90

Elaborado em 24 de maio de 2024.
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ÃNÉXOII

MínutaIda ata de registro de preços

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS XX/2024
PREGÃO ELETRÔNICO XX/2024

PROTOCOLO XX/2024

do ano de dois mil e vinte e quatro, autorizado pelo PREGÃO ELETRÔNICO
XX/2024, foi expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com o disposto na Lei
Federal n® 14.133/2021 e suas alterações, resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis ao objeto

da presente contratado conjuntamente com as condições a seguir estipuladas, regem o
relacionamento obrigacional entre o Município de Piên, pessoa jurídica de direito público interno,
inscrita no CNPJ sob o n° 76.002.6660001-40, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr.
Maicon Grosskopf, portador da Carteira de Identidade RG no 10.094.176-7- SSP-PR e inscrito no

CPF/MF sob 0 no. 080.278.589-17, neste ato assistido pela Procuradoria Jurídica do Município Sra.
Naiany Caroüne de Araújo, OAB/PR n® 111206/PR e em conjunto com a Secretária Municipal de
Administração e Finanças Sra. Silvana Teixeira Juhg, inscrito no CPF sob n^ 034.826.049-08e o

, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n®

, fone:

No.... domês.de

Dm^ENTOR DA ATA

, com endereço na
.....; neste ato representado por

, CEP

,, inscrlto(a) no CPF sob n^
., e-

mail

1. OBJETO E ESPECIFICAÇÕES:

1.1. Registro de Preços para eventual contratação de empresa especializada para prestação de
serviços de transporte de passageiros em ônibus, micro-ônibus ou vans, em viagens esporádicas, em
atendimento as Secretarias Municipais.

1.2. Os itens adquiridos seguirão as especificações, quantidades, preços unitários e globais ofertados
pelas empresas classificadas no certame, conforme Tabela em anexo de Itens e valores extraídos a

partir do sistema Equiplano.

1.3. Integra e completa à presente Ata de Registro de Preços, para melhor caracterização dos
serviços e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora
contraídas e para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as condições
expressas no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO N® XX/2024 e seus anexos, bem como o Termo de
Referência, sendo os mesmos considerados suficientes para, em complemento a esta ata de registro,
definir sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado, bem como o
CONTRATADO assume todas as exigências do Edital retro mencionado.

2. DA ENTREGA E CONDIÇOES DE RECEBIMENTO;

2.1. O Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao Detentor da Ata, através da entrega da
Autorização de Fornecimento/Serviço ou Nota de Empenho pela qual ocorrerá a despesa, mediante
comprovante de recebimento por qualquer meio, inclusive, na forma descrita no Editai de PREGÃO
ELETRÔNICO N® xx/2024.

2.2. O objeto deste PREGÃO deverá ser prestado na data, iocal de embarque e destino, determinado
pela Secretaria solicitante, formalizado através da respectiva Nota de Empenho.

2.3. O objeto deste PREGÃO deverá ser prestado na data, local de embarque e destino, determinado
pela Secretaria solicitante, formaiizado através da respectiva Nota de Empenho.
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2.4. A nota de empenho será enviada com pelo menos 02 (dias) de antecedência da data agendada

para a viagem e caso a secretaria necessite de mais de 1 ônibus precisa entrar em contato com a

empresa no mínimo 7 dias antes e verificar se ela tem disponibilidade daquela quantia.

2.5, A contagem da quilometragem somente iniciará no ponto de partida indicado pela Secretaria

requisitante. não sendo permitido aue a contratada contabilize, para cobrança do Contratante, ps

quilômetros correspondentes ao deslocamento do veículo da sedé/garagem da Contratada até o ponto

de partida.

2.6. Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a prestar os serviços solicitados na Nota de Empenho

no Município de Piên, mesmo que em pequena quilometragem.

2.7. Todas as despesas decorrentes da execução do objeto da licitação, tais como, a manutenção dos

veículos, combustível, alimentação do motorista, gastos com pedágio, encargos trabalhistas, sociais e

tributários, despesas e indenizações decorrentes de sinistros, correrão à conta da Detentora da Ata de

Registro de Preços.

2.8. O motorista deverá ser disponibilizado pela Contratada, de modo que os custos com o motorista

já devem estar inclusos no orçamento.

atendimento de todas as condições iegais e contratuais, e

2.9. Após a verificação plena quanto ao ^ ~ . ,.j j
consequente aprovação, será dado o recebimento definitivo. Após a verificação da qualidade e

quantidade dos materiais a consequente aceitação.

2.3.0. O recebimento provisório e definitivo dos serviços e/ou materiais entregues peia licitante, ora

licitados, conforme o caso observará o que dispõe o artigo 140 da Lei n° 14.133/21 e alterações

posteriores

2.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei ns 14.133, de 2021, comunicando-se a

empresa para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para

efeito de liquidação e pagamento.

2.12. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil^pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela^ perfeita execução do contrato.

3.0 DAS OBRIGAÇÕES

3.1. A Contratada obriga-se a:

a) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e

loca! constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as

indicações referentes a marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12, 13,

18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990);

c) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração,

substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 05 (cinco)

dias 0 produto com avarias ou defeitos;

d) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do presente

Termo de Referência;
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^7e) Comunicar à Administração, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;

f) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas,

nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada^ exceto nas condições autorizadas no

Termo de Referência, Edital ou na minuta de contrato;

h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais,

comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras
que incidam ou venham a incidir na execução do contrato;

i) Substituir 0 item que se encontra com defeito, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a
contar da data da notificação, observando, fíelmente, a conformidade de suas características com as

previstas no Termo de Referência;

j) Ressarcir os eventuais prejuízos causados a Administração provocados por irregularidades
cometidas na execução das obrigações assumidas na Ata Registro de Preços.

3.2. A Contratante obriga-se a:

a) Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e horário;
b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente
Gom as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento
definitivos;

c) Fiscalizar o perfeito funcionamento da execução da Ata Registro de Preços, podendo sustar, recusar
no todo ou em parte, os produtos entregues/serviços executados fora das especificações e/ou
condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência;
d) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fornecido, para que ele seja substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

e) Aplicar ao contratado quando descumprimento, as sanções previstas na lei e neste Contrato ou ata
de registro de preços;

f) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como, por qualquer
dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou
subordinados;

g) Efetuar o pagamento na forma e no prazo convencionados na Ata de Registro de Preços

com

4. DA FISCALIZAÇÃO:

4.1. São designados como fiscais da Ata de Registro de Preços:

SECRÊT^ARIA FISCAL

SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL E DEFESA aVIL Scheila Fuerst Schroth/ CRAS
Leticia Inez Schroth Gabardo

SECRETARIA DE ADMINISTRACAO E FINANÇAS
SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE
SECRETARIA DE EDUCACAO

Solange de Fátima Senn

Cláudia Knopick Lisboa

Daiane dos Santos

SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER Alexandra Aparecida da Cruz
Laurindo

SECRETARIA DE GOVERNO Maikeli Senn
SECRETARIA DE SAUDE Jhonn Lenonn Vaz
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SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICQ

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO

Aldecír Cavalheiro

Ana Cassia Ferreira de Lima

Guilherme Cruz

4.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas,

vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência

desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de

conformidade com o art. 140 da Lei n° 14133/21.

4.3 O fiscal da ata anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução da

ata, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando

os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

5. DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. l4l, Lei 14.133/2021).

5.1. O pagamento será efetuado conforme a entrega dos produtos, através de depósito bancário, em

até 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade

financeira na fonte de recursos, no protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente

atestada pela Secretaria solidtante e anexada às provas de regularidade relativa a Tributos Federais e

à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da União - DAU,

abrangendo inclusive as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de Serviço ~ FGTS,

Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

5.2. Se 0 término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

5.3. Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo de

pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões).

5.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor da

nota fiscal poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço ao

Consumidor), entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento (Lei

Federal 14.333/2021).

5.5. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciárips,

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção, instalação, e outros

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo o material e

equipamento necessário para a execução dos serviços.

5.6. Nos termos do Decreto Municipal no 157/2023, a administração contratante procederá a retenção

do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação de serviços,

inclusive obras de construção civil, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista em legislação em

vigor conforme Instrução Normativa n*^ 1234, de 2012 da Receita Federal do Brasil.

5.7. Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal r\°

1.485/2022) também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

5.8. Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a retenção de
INSS.
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6. DA VIGÊNCIA E DO REAilUSTE

6.1 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da publicação do extrato.

6,2 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo de bens, das obras ou dos serviços

registrados, nas seguintes situações:

I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou ern decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal
como

pactuada nos termos do disposto "d" do inciso II do caput do art 124 da Lei 14.133/2021.

II - Em caso de criação, alteração e extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
III- na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços
registrados;

6.3 A qualquer tempo, o preço registrado poderá sofrer revisão em decorrência do comprovado
desiquiiíbrio econômico-financeiro ocorrida no mercado, cabendo revisão de preços em casos de
variação

inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no artigo 124 da Lei 14.133/2021.

6.4 Caberá a parte prejudicada a demonstração do impacto efetivo nos custos em decorrência da

álea econômica extraordinária havida no mercado, não cabendo revisão de preços em casos de
variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no art 124 da Lei 14.133/2021.

6.5 Mesmo comprovada à ocorrência prevista na alínea "d" do inciso I do art. 124 da Lei Federal

14.133/2021, caberá a Administração se julgar conveniente, optar por cancelar a Ata e iniciar outro
processo licitatório.

6.6 Comprovado a redução dos preços praticados no mercado, nas mesmas condições do registro, e
definido novo preço máximo, a beneficiária será convocada pela Administração para alteração por
aditivo e equilíbrio econômico-financeiro. (art 130 e 134 lei 14133)

6.7. Durante o prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços, o MUNICÍPIO DE PIÊN - PR não
será obrigado, a firmar as aquisições/contratações que dela poderão advir, sendo assegurada
beneficiário do registro a preferência do fornecimento dos itens/execução dos serviços em igualdade
de condições, ou cancelar a Ata na ocorrência de alguma dás hipóteses legalmente previstas para
tanto, garantidos à detentora, neste caso, o contraditório e a ampla defesa.

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

ao

7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1 As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta dos códigos a seguir
discriminados:

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO
02.001.04.122.0002.2003-3390399999

SECRETARIA MUNIQPAL DE ADMINISTRAÇÃO E

FINANÇAS 03.001.04.122.0003.2004-3390399999

08.001.12.361.0009.2020-3390399999

08.001.12.361.0009.2022-3390399999
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
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SECRETARIA MUNiaPAL DE ESPORTE, CULTURA E

LAZER

09.001.13.392.0010.2024-3390399999

09.002.27.812.0011.2025-3390399999

10.001.08.241.0012.2026-3390399999

10.001.08.243.0013.2027-3390399999

10.001.08.244.0012.2028-3390399999

10.001.08.244.0012.2031-3390399999

10.001.08.244.0013.6032-3390399999

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E

DEFESA CIVIL

8. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei

14.133/2021)

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.o 14.133, de 2021, o contratado que;

der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços;

b) der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de Preços que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços púbücos ou ao interesse coletivo;

der causa à inexecução total da Ata de Registro de Preços;

a)

c)

deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

d)

e) nao

justificado;

não celebrar a Ata de Registro de Preços ou não entregar a documentação exigida para af)

contratação quando convocado dentro do prazo de validade da sua proposta;

ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivog)

justificado;

apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração

falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços;

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

I) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

h)

i)

j)

k)

8.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

8.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parda! da Ata de Registro de

Preços, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n^

14.133, de 2021);

8.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

"e" 'T, e "g" do item 8.1 dessa ata, sempre que não se justificar a imposição de

penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021);

8.2.3. Declaração de inidpneídade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas ''h", "í" "j" "k" e "I" do item 8.1 dessa ata, bem como nas alíneas "b", "c" "d",

"e", "f" e"g" que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei no 14.133,

de 2021).

"b", "c", "d",
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8.2.4. Multa:

I - Moratória:

a) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da Ata^ de

Registro de Preços, até o limite de 10 (dez) dias;

b) Moratória de 3% (três por cento) por dia de atraso, injustificado sobre o valor Integral da Ata de

Registro de Preços, até o limite máximo de 20 (vinte) dias, e pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementação ou reposição da garantia;

c) Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da Ata de

Registro de Preços, até o limite máximo de 30 (trinta) dias, e pela inobservância do prazo fixado pelo
fiscal do contrato para sanar alguma irregularidade do objeto contratual e/ou apresentação de
documentação solicitada,

d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção da Ata de
Registro de Preços por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe
o inciso I do artigo 137 da Lei n.o 14.133, de 2021.

II - Compensatória:

a) Para a infração descrita na alínea "a" do item 8.1, a multa compensatória será de 8% (oito por
cento) a 15% (quinze por cento) da Ata de Registro de Preços,

b) Para a infração descrita na alínea "b"do item 8.1,,a multa compensatória será de 15% (quinze por
cento) a 30% da Ata de Registro de Preços,

c) Para a infração descrita na alínea "c" do item 8.1, a multa compensatória será de 20% (vinte por
cento) a 30% da Ata de Registro de Preços,

d) Para a infração descrita na alínea "d" do item 8.1, a multa compensatória será de 5% (cinco por
cento) a 10% (dez por cento) da Ata de Registro de Preços,

e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g" do item 8.1, a multa compensatória será de
5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) da Ata de Registro de Preços,

f) Para as infrações previstas nas alíneas "h"; "i"; "j"; "k"; e "I" do item 8.1, a multa compensatória
será de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) da Ata de Registro de Preços.

8.3. A aplicação das sanções previstas nesta ata não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156, parágrafo
9.0 da Lei n.o 14.133, de 2021.

8.4. Todas as sanções previstas nesta ata poderão ser aplicadas cumulativamente com a muita,
conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.°, da Lei n.o 14.133, de 2021.

8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei h ° 14 133 de
2021. ' '

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
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8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e

a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do

artigo 158 da Lei n.o 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de

declaração de inldoneidade para licitar ou contratar.

8.8.1. Na aplicação das sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida.

II - as peculiaridades do caso concreto.

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.

IV - os danos que dela provierem para o contratante.

V “ a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações

dos órgãos de controle.

8.9. Os atos previstos como infrações, administrativas na Lei n® 14.133, de 2021, ou em outras leis de

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei

no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

8.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato

ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todbs os efeitos das sanções aplicadas à pessoa

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de efto ou de

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021).

8.11. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique no

impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, será obrigatória

a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação

da sanção. Informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional

de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei

14.133, de 2021).

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n® 14.133/21.

9. DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

9.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado em determinada ata de registro de

preços, total ou parcialmente, desde que comprovadas e justificadas, nas hipóteses previstas nos art
28 e 29 do decreto federal 11.462/23.
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9.2. O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, será formalizado pela autoridade

competente, mediante registro em termo de cancelamento/revogação .

9.3. A rescisão do registro de preços poderá ensejar a abertura de procedimento de apuração da

responsabilidade e aplicação de sanções administrativas em face do titular do registro.

9.4. O cancelamento de registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados o contraditório e ampla

defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador.

9.5, O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de fato
superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito

ou de força maior devidamente comprovados.

9.6. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos, será feita mediante
publicação em imprensa oficia! do Município.

13. O Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em compainbílidade
com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pelo
Edital de PREGÃO ELETRÔNICO No XX/2024.

14. Faz parte Integrante d^esta Ata de Registro de Preços, aplicando todos os seus dispositivos, o
edital de PREGÃO ELETRÔNICO N® XX/2024, as Autorizações de Fornecimento/Empenho com os
termos aditados e a proposta da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes
disposições.

15. As questões oriundas desta Ata e do procedimento iícítatóriò que a procedeu, serão dirimidas no
Foro da Comarca de Rio Négro, Estado do Paraná, esgotadas as vias administrativas.

16. E por estarem justos e: contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se a
cumprir fiélmente o que nele ficou convencionado bem como também cumprir todas as obrigações do
termo de referência do Pregão Eletrônico XX/2024.

Píên/PR, XX de xxxxxxxxx de 2024.

Maicon Grosskopf
Prefeito

Órgão Gerenciador

xxxxxxxxxx

Detentor da Ata de Registro de Preços

NAIANY CAROLINE DE ARAÚJO
Procuradoria Jurídica

OAB/PR 1112Õ6
Secretária Municipal de

Decreto n®
Testemunhas:

1. Nome:

2. Nome:
Assinatura:

Assinatura:
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ANEXO 111

MODELO DE DECLARAÇÕES

Pregão Eletrônico xxx/2024.

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento llcitatório em

epígrafe, Instaurado por este município, que:

não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores dé 16 (dezesseis)

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

nenhum de nossos sócios é servldor(a) ou dirigente de órgão do: Município de Plên;

não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou Impedidos de contratar

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

não fomos declarados Inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em

qualquer e suas esferas;

até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e

estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

a)

b)

c)

d)

e)

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

de 2024.dej em

(Nome e assinatura do Representante Lega! da Empresa Proponente),

(apontado no contrato social ou procuração com poderes específicos).

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbradb da empresa proponente e carimbada

com o número do CNPJ.
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ANEXO IV

PROPOSTA PARA FORNECIMENTO 69
\

Ao Município de Piên
Sr. Pregoeiro;

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO No OXX/2024.

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sa nossa proposta de preços, a preços fixos e sem

reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é

\
\ '

o
.4

.DescriçãoItem. Uníd Qtde Marca Valor
' '•f' ‘ T '

Unitário

P-ValorTotàL(■
%i.

l i
ç

f;
’r IT-

S-<

•V

c.

X ■ K
/

V V
A - <-

dias a partir da data limite estabelecida para 0 recebimento das
propostas.

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e empresa
de pequeno porte, conforme estabelece 0 artigo 30 da lei complementar no. 123/2006. [somente
hipótese de o licitante ser microempresa ou empresa de pequeno porte (ME/EPP.)]

na

Local, de de 2024.
V

(nome legível, RG n® e assinatura do responsável legal)
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70

ANEXO V

PROCURAÇÃO NOMEAÇÃO DE REPRESENTANTE LEGAL

PARTICULAR DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DAINSTRUMENTO

BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL E DE INTERMEDIAÇÃO DE OPERAÇÕES

Natureza do Licitante (Pessoa física ou jurídica)

Nome: (Razão Social)
Nome Resumido:

Endereço:

Complemento: Bairro:
Cidade: UF:

CEP:

CNPJ/CPF:

Inscrição estadual: RG:
Telefone comercial:

Celular:

E-mai.t

Representante legal:
Cargo:

Telefone:

Ramo de Atividade:

1. Por meio do presente Termo de Adesão, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao

Regulamento do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, do qual

declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem.

2. São responsabilidades do Licitante:

a) tomar conhecimento de e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos

quais venha a participar;

b) observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para

fins de habilitação nas licitações em que for vencedor;
c) observar a legislação pertinente, bem como o disposto nos Estatutos Sociais e nas demais normas e

regulamentos expedidos pela Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, dos quais declara ter pleno

conhecimento;

d) designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, e

e) pagara taxa pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações.

3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento de

taxas de utilização, conforme previsto no ANEXO VI do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações

da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.

4. O Licitante autoriza a Bolsa dé Licitações e LeíIÕes do Brasil a expedir boleto de cobrança bancária

referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no ANEXO VI do

Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.

5. (Cláusula facultativa - para caso de uso de corretoras) O Fornecedor/Comprador outorga plenos

poderes à sociedade corretora abaixo qualificada, nos termos dos artigos 653 e seguintes do Código

Civil Brasileiro, para o fim específico de credenciá-lo e representá-lo nos negócios de seu interesse
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realizados por meio do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil,

podendo a sociedade corretora, para tanto:

a) declarar que conhece e atende as condições de habilitação previstas no Edital;

b) apresentar lance de preço;

c) apresentar manifestação sobre õs procedimentos adotados pelo pregoeiro;

d) solicitar Informações via sistema eletrônico;

e) interpor recursos contra atos do pregoeiro;

f) apresentar e retirar documentos;

g) solicitar e prestar declarações e esclarecimentos;

h) assinar documentos relativos às propostas;

i) emitir e firmar o fechamento da operação; e

j) praticar todos os atós em direito admitidos para o bom e fiel cumprimento do presente mandato,
que não poderá ser substabelecido.

^7

Corretora:

Endereço:
CNPJ:

O presente Termo de Adesão é válido até / /

qualquer tempo, pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades
assumidas durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios em andamento.
Local e data

(assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)

, podendo ser rescindido pu revogado, a
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ANEXO VI

ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES DA BOLSA DE

LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL - (DIRETAMENTE PELO LICITANTE).

Indicação de Usuário do Sistema

Razão Social do Licitante:

CNPJ/CPF:

Operadores

1 Nome:

CPF: Função:

Telefone: Celular:

E-maih

2 Nome:

CPF: Função;

Telefone: Celular:

E-maiU

3 Nome:

CPF: Função:

Telefone: Celular:

E-maiU

O Licitante reconhece que:

a) A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são de uso

exclusivo de seu titular, não cabendo à Bolsa nenhuma responsabilidade por eventuais danos ou

prejuízos decorrentes de seu uso Indevido;

b) O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela Bolsa, mediante solicitação

escrita de seu titular ou do Licitante;

c) A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada

imediatamente à Bolsa, para o necessário bioqueio de acesso;

d) O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas no

sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros, e

e) O não pagamento da taxa ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da Bolsa, no

Serviço de Proteção de Crédito e no SERASA.

Local e data:

(assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório)
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ANEXO VII

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE

HABILITAÇÃO.

REF. PREGÃO ELETRÔNICO m OXX/2024

Sr. Pregoelro,

Pela presente; declaramos que a empresa ..(indicação da razão social)
plenamente os requisitos de habilitação para o PREGÃO No OXX/2024; cujo objeto é ....

cumpre

(Local e data)

Nome e Assinatura do Representante Legal

(Nomé, RG e Assinatura do Representante Legal)
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ANEXO VIIZ
^4

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Ao pregoeiro Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

DECLARAÇÃO

por intermédio de seu

portador(a) da Carteira de Identidade
DECLARA, para fins do disposto no Edital

sob as penas da lel, que esta empresa,

., inscrita no CNPJ/MF sob o n®

Representante Legal, Sr.(a)
., inscrito no CPF/MF sob o no,n.o

/n°de

na presente data, é considerada:

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa.

1. ( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso, I do artigo 3° da Lei Complementar n.° 123, de

14/12/2006;

2. ( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3° da Lei Complementar

123, de 14/12/2006;

3. ( ) MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1° do artigo 18 da Lei Complementar

123, de 14/12/2006.

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4° do artigo 3°

da Lei Complementar n.® 123, de 14 de dezembro de 2006.

(Local e data)

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal)
Importante:

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte

Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da

implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.° 123/2006.

ou

mesma e

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte

Microempreendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas neste

Edital, bem como, às demais sanções penais cabíveis.

ou
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Protocolo n°: 3428/2024 Requerente: Secretaria de Administração e Finanças.

Ref.:_Pregâo Eletrônico

Data: 13/06/2024

Ao JurídicõT

Para análise e parecer, referente a iustífícativa apresentada para o Registro de pregos em

questão.

Bemadete M dos Santos

V
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PROCURADORIA

JURÍDICA

Protocolo: 3428/2024

Assunto: "registro de preço para eventual contratação de empresa especializada para prestação
de serviços de transportes de passageiros em ônibus, (lote deserto no Pregão 033/2024) em
viagens esporádicas, em atendimento as Secretarias Municipais".

Requerente: Secretaria Municipal de Administração e Finanças.

^6

Parecer Jurídico

RelatórioI.

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para análise do

Processo Licitatório na modalidade Pregão ha forma eletrônica n® XXX/2024, tipo menor

preço por Item, que tem por objeto "registro de preço para eventual contratação de empresa

especializada para prestação de serviços de transportes de passageiros em ônibus, (lote deserto

no Pregão 033/2024) em viagens esporádicas, em atendimento as Secretarias Municipais",

O processo veio acompanhado do requerimento da secretaria municipal justificando a

necessidade da contratação, do estudo técnico preliminar, do termo de referência, cotações,

pesquisa de mercado, minuta dp edital e anexos, informações orçamentárias e financeiras.

Passamos a análise jurídica.II.

As aquisições e contratações da Administração Pública somente podem ocorrer de

acordo com os princípios e regras basilares dispostos no art. 37, caput e inciso XXI, da

Constituição Federal e na legislação infraconstitucional. Na mesma toada, deve respeitar a Lei no

14.133/2021, que dispõe sobre Licitação e Contratos Administrativos, prevendo em seu art. 28

as modalidades de licitação originaimente existentes, dando a cada uma delas particularidades

bem definidas.

Sendo que uma das modalidades prevista é o pregão, o qual é cabível quando o objeto

do contrato for aquisição de bens ou serviços classificados como "comuns".

E, no caso vertente, pressupõe-se correta a manifestação sobre a natureza comum dos

produtos a serem adquiridos, o que viabiliza a adoção do pregão como modalidade llcitatória.

O tipo menor preço por Item, tarnbém se mostra adequado ao objeto da contratação,

em razão da natureza dos itens e suas especificidades, possibilitando mais,vantagens e benefícios

para a Municipalidade.

Ainda, importante destacar que o artigo 78, IV da Lei 14.133/2021 traz como

procedimento auxiliar das licitações e contratações públicas o sistema de registro de preços.

Sendo que a adoção do sistema de registro de -preços se mostra adequada no presente caso.

® governodepien
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PROCURADORIA
JURÍDICA

PREFEITURA

7 7
uma vez que, permite a Administração realizar compras futuras e fracionadas, conforme as

requisições de demandas das secretarias municipais.

Nesse sentido, Edgar Guimarães e Joel de Menezes Níebuhr (2008, p,25), assinalam as

vantagens do sistema de registro de preços, senão vejamos:

A principal vantagem do registro de preços ocorre em relaçao aos objetos

cujos quantitativos sejam de difícil previsibilidade, como ocorre com

pneus, peças, combustíveis, material de expediente, medicamentos,

insumos de informática, gêneros alimentícios etc.

O Estudo Técnico Preliminar e o Termo de Referência consistem em um dos atos

essenciais do procedimento iicitatório e devem conter todos os elementos caracterizadores do

objeto que se pretende licitar, como a sua descrição detalhada, o orçamento estimativo de custos

e 0 cronograma físíco-financeiro da execução. Em atendimento à exigência legal, foi juntado nos

autos 0 documento intitulado Estudo Técnico Preliminar e o documento intitulado Termo de

Referência, devidamente aprovado e assinado pela autoridade competente, os quais

vislumbramos estarem satisfatórios.

Ademais, vislumbramos, que o edital para o registro de preços atende os requisitos

previstos no artigo 82 da Lei 14.133/2021.

Para além disso, a Lei n° 14.133/2021 estabelece que a realização de licitação depende

da previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes

de obras ou serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o

respectivo cronograma, neste sentido, foi anexado ao processo o documento intitulado

informações orçamentárias e financeiras, no qual podemos verificar a menção de que: "quando

se tratar dé Registro de Preços o Saldo Orçamentário, deverá ser consultado no momento da

emissão do contrato/empenho".

Ainda, analisando os autos, verifica-se que a Minuta do Edital segue todas as cautelas

recomendadas peia Lei n°. 14.133/2021, que em seu.art. 25 elenca os pressupostos que deverão

constar do Edital dè Licitação, possuindo indicação de número de ordem em série anuál, órgão

da Administração Pública interessado, modalidade de licitação e regime de execução.

Percebe-se, ainda, que há o indicativo expresso da regência do certame, nos termos da

Lei de LiCitações, com a designação do local, dia e hora para o recebimento das propostas, entre

outros requisitos previstos na legislação vigente.

Por fim, a minuta do contrato está em consonância com a legislação que orienta a

matéria, trazendo em seu bojo as cláusulas exigidas pela legislação, nos termos do art. 92 da Lei

no 14.133/2021.

Nesse sentido, justifica-se a utilização do Pregão na forma eletrônica do tipo menor

preço por item, para o referido procedimento Iicitatório, considerando a natureza do objeto a ser

contratado, a estimativa da despesa e a fonte dos recursos que arcarão com a contratação.^

@ Í[1 governodepien
viww.plen.pr.gov.br
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Rua Amazonas, 373

Centro, Píêri-PR
83.860-000I PBEN PROCURADORIA

JURÍDICA
PREFEITURA (41) 3632-1136

III. Conclusão
^8

Pelo exposto, e pelos fundamentos apresentados, temos que o Procedimento Lícitatório,

cujo objeto é o "registro de preço para eventual contratação de empresa especializada para

prestação de serviços de transportes de passageiros em ônibus, (lote deserto no Pregão

033/2024) em viagens esporádicas, em atendimento as Secretarias Municipais", atende aos

princípios norteadores do processo de licitação e se encontra devidamente respaldado ha Lei n^

14.133/2021, sendo adequada a modalidade e o tipo adotado, bem como, aprovado o edital de

convocação.

Recomendo a área de contratos da secretaria de administração, para que se atente à

vinculação da redação do contrato para com as especificações do edital de convocação, em estrito

cumprimento ao que prescreve os artigos 5®; 11; e 92, inciso II, da Lei no 14.133/2021.

Anoto que a análise consignada neste parecer se ateve às questões jurídicas observadas

na instrução processual e no Edital, bem como, as justificativas da secretaria requerente com

seus anexos e que, não se incluem no âmbito de análise desta Procuradoria os elementos técnicos

pertinentes ao certame, como aqueles de ordem financeira ou orçamentária.

O presente parecer possui caráter meramente opinativo, destinado a dar subsídios a

decisão da autoridade a que se destina e cinge-se, exclusivamente, de estudo dos contornos,

jurídicos, da legislação e jurisprudência em torno do assunto em comento.

É 0 parecer. S.M.J.

Piên, 13 de junho de 2024.

Naiaiw Carcnine^ílcAraújo
PrqcuradpM^ídica
OABTPR 111.206

Eduardo Araújo
Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418

® governodepiensç;*>“í
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Infância - Creches, proveniente da Deliberação n° 060/2023-
CEDCA/PR.

Art. 2® Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

JAMIL PECH

Prefeito Municipal
Publicado por:

Maiara Andressa Kravec

Código Idcntiricador:DEB9678B
Piên, 14 de junho de 2024.

GABINETE DO PREFEITO

ERRATA A PORTARIA N® 104/2024/SMG DANIELLI DOS SANTOS

Presidente do Conselho da Criança e do Adolescente
ERRATA A PORTARIA N® 104/2024/SMG

Publicado por:
Scheila Fuerst Schroth

Código Identificador:28A60A46
ONDE SE LÊ: “DESIGNAR a servidora ANDRESSA

MARKIEVICZ, servidora pública municipal, ocupante do cargo de

Contadora, com matrícula n®. 934, como defensora dativa para

apresentar, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, defesa no Processo

Administrativo Disciplinar n® 001^021, sendo que os investigados

Alcir Marafon, Cristina Frates Carlotto, Ircelio Carlotto, Stefano

Celso Retcheski e Dulce Carlotto Stelmach não atenderàm, no prazo

legal, a citação para apresentar defesa. Destaque-se que deve ser

garantida vista dos respectivos autos”.

LEIA-SE; “DESIGNAR a servidora ANDRESSA MARKIEVICZ,

servidora pública municipal, ocupante do cargo de Contadora, com

matrícula n®. 934, como defensora dativa para apresentar, no prazo de

5 (cinco) dias úteis, defesa no Processo Administrativo Disciplinar n®

001/2021, sendo qúe os investigados Alcir Marafon, Cristina Frates

Carlotto, Ircelio Carlotto, Stefano Celso Retcheski, Dulce Carlotto

Stelmach e Alecio Maroli não atenderam, no prazo legal, a citação

para apresentar defesa. Destaque-se que deve ser garantida vista dos

respectivos autos”.

Dê-se ciência.

Publique-se.

Paulo Frontin, Estado do Paraná, 14 de junho de 2024.

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
CERTIFICADO DE REGISTRO N® 01/2024

CERTIFICADO DE REGISTRO N® 01/2024

ASSOCUÇAO de pais E amigos DOS EXCEPCIONAIS DE PIÈNNome/Razâo social:

11.055.4S8/0001-MCNPJ;

Rua Duque de Carias, 201, CeniroEndereço:

apacpien@gmnll.coiiiE-mail:

(403632-1981Telefone:

Inscrição Municipal: ISENTA

Inscrição Estadual; JSENTA

Presidenie da Entidade: JORGE ALMIR DOS SANTOS MARTINS
RG; 7033840S01CPF: 446.992J7M1

Objeto Social: A APAE de Piên presta serviços de estimulação precoce, liabilltaçao e erabilitação de
deflciência intelectual múltipla e transtorno globaí de desenvolvimento, através,depessoas com

atendimento especializado muliidisciplinare apoio às famílias.

Certificamos que a entidade acima identificada se encontra registrada

no Cadastro de Inscrição de Entidades, neste Conselho, nos termos da

Lei n°689/98, tendo apresentado os seguintes documentos;
Cópia de ata de eleição e posse de atual diretoria, registrada em

cartório;

• Plano de Ação;

• Cópia do Comprovante de Inscrição no Cadastro Nacional de

Pessoas Jurídicas CNPJ.
JAMIL PECH

Prefeito Municipal
Publicado por:

Maiara Andressa Kravec

Código Identiricador:FSD8D408

JÚLIO LEMES RIBEIRO

Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social
(Resolução do CMAS n® 12/2023)

íESTADO DO PARANÁ .

PREFÊrr^ MUNICJPAlj DE PIÊN
Este certificado é fornecido gratuitamente, tendo validade por 02

(dois) anos, a partir da data de emissão,
Emitido em 12/06/2024.

Publicado por:
Scheila Fuerst Schroth

Código Idcntificador:435D9A£C

CONSELHO MUNICIPAL DA CRUNÇA E DO
ADOLESCENTE

RESOLUÇÃO N" 010, DE 14 DE JUNHO DE 2024

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PREGÃO ELETRÔNICO 035/2024

RESOLUÇÃO N® 010, DE 14 DE JUNHO DE 2024.

SÚMULA: DISPÕE SOBRE APROVAÇÃO AO
TERMO DE ADESÃO E PLANO DE AÇÂO-
DELIBERAÇÃO N® 060/2023 DO CEDCA/PR.

POR ITEM

OBJETO: Registro de Preços para eventual contratação de empresa

especializada para prestação de serviços de transporte de passageiros

em ônibus, (lote deserto no Pregão 033/2024) em viagens esporádicas,

em atendimento as Secretarias Municipais. Entrega das propostas: a

partir 17/06/2024 no site Bolsa Brasil de Licitações - BLL. Abertura

das Propostas: 27/06/2024 às 09h30 (horário de Brasília) no site já
citado.

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de

Piên, no uso de suas atribuições que lhe foram conferidas pela Lei

Municipal n® 1.187/2013, alterada pela Lei Municipal n° 1479/2022

em cumprimento a deliberação realizada na plenária realizada em 14

dejunho de 2024;

Considerando a Deliberação n® 060/2023-CEDCA/PR que deliberou

pelo investimento em Primeira Infância, especificamente para a

construção de creches em municípios do Estado do Paraná;
Considerando a Resolução n° 219/2024 - SEDEF que elegeu o

município de Piên para habilitação no Programa Infância Feliz Paraná,

criado pela Lei n® 21.870/2023;

Piên/PR, 14 de junho de 2024.

EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Pregoeiro Municipal
Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identíficador:EB0BB896DELIBERA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA DE LICITAÇÃO 039/2024

Art. 1® Pela aprovação do Termo de Adesão e Plano de Ação para o
Fortalecimento e desenvolvimento de ações voltadas à Primeira

234v\'^vw.diariomuniciDal.com■b^/amp



PROPOSTA PARA FORNECIMENTO

Ao Município dé Piên

Sr. Pregoéiro,

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO N^ 035/2024.

Apresentamos e submetemos à apreciação deV.,Sa nossa proposta de preços, a

“)reços fixos e sern reajuste> relativa à licitação êrri epígràfé; cujo objeto é contratação de

' dmpresa especializada para prestação de serviços de transporte de passageiros em ônibus,

(lote deserto no Pregão 033/2024) em. viagens esporádicas, em atendimento as Secretarias

Municipais

Valor TõtaíValor

Unitário
QuantidadeUnidade de

Medida

Especificaçãoitem

Contratação dé empresa

especializada para

transporte de passageiros

em veículo ônibus; tipõ

executivo com capacidade

entre 35 a 42 passageiros

para viagens esporádicas
de interesse da

Administração Pública

Municipal. Disponibilidade
de 1 ou mais ônibus,

conforme a necessidade

das Secretarias. Ponto de

partjda Piêri.

R$R$ 11,4210.000KM01

114.200,00

O prazo de validade da proposta de preços é de trinta dias a partir da data limite

estabelecida para o recebimento das propostas. Declaramos, ainda,,que estamos

enquadrados no regime de tributação de microempresa é empresa de pequeno porte,

conforme estabelece o artigo 3^ da lei complementar n^, 123/2006.

MinvsJi

53.813.711/0001-41

PENIS BUENO DA ROCHA

\

Denis Bueno d'a Rocha

' Rua: Otga GrossI Olsen, 273

Bairro: Industrial Sul - CEP: 89.295-732 |
Ríq Negrinhp - Santa Catarina Il

53.813.711/Ó001-41



Certificado da Condição de
Microempreendedor Individuai

SlEmpresárío(a)

CPFNome Civil

DENIS BUENO DA ROCHA 010.106.539-62

Data de Abertura

06/02/2024

CNPJ

53.813.711/0001-41

Nome Empresarial
53.813.711 DENIS BUENO DA ROCHA

Capital Social

3.000,00

Situação Cadastral Vigente
ATIVA

Data da Situação Cadastral
06/02/2024

Endereço Comercial

CEP Logradouro

RUA OLGA GROSSL OLSEN

Munfcipio
RIO NEGRINHO

Número Complemento
CASA89295-732 273

Bairro

INDUSTRIAL SUL

UF

SC

Situação Atua]

Enquadrado na condição de MEl

Períodos de Enquadramento como MEl
Período

1® período

Início

06/02/2024

Fim

Atividades

Forma de Atuação
Televenda

Ocupação Principal

Transportador(a) intermunicipal coletivo de passageiros sob frete em região metropolitana, independente

Atividade Principal (ÇNAE)

4929-9/02 - Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, intermunicipal, interestadual e

internacional

Ocupações Secundárias

Transportador(a) municipal coletivo de
passageiros sob frete, independente

Atividades Secundárias (CNAE)

4929-9/01 - Transporte rodoviário coletivo dè passageiros, sob

regime de fretamento, municipal



Termo de Ciência e Responsabilidade com Efeito de Dispensa de Alvará e Licença de
Funcionamento

Declaro, sob as penas da lei, que conheço e atendo aos requisitos legais exigidos pelo Estado e pela Prefeitura do

Município para a dispensa da emissão dó Alvará e Licença de Funcionamento, compreendidos os aspectos
sanitários, ambientais, tributários, de segurança pública, uso e ocupação do solo, atividades domiciliares e restrições
ao uso de espaços públicos; autorizo a realização de inspeção e fiscalização no local de exercício das atividades
para fins de verificação da observância dos referidos requisitos; e declaro, sob as penas da lei, ter ciência de qué o

■ ^ não atendimento dos requisitos legais exigidos pelo Estado e pela Prefeitura do Município, poderão acarretar o

cancelamento deste Termò de Ciência e Responsabiiidade corri Efeito de Dispensa de Alvará e Licença de
Funcionamento.*

82

* Declaração prestada pelo empreendedor no ato de registro da empresa.

Este Certificado comprova as Inscrições, alvará, licenças e a situação de enquadramento do empresário na condição de Microempreeridedor Individual.

A sua aceitação está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço: https://mei.receita. economia.gov.br/cei1ificado.

Certificado emitido com base na Resolução n° 59, de 12 de agosto de 2020, dõ Comitê para Gestão da Rede Nacional para a Simplificação do Registro

e da Legalização de Empresas e Negócios - CGSIM.

ATENÇÃO: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

DATADEABERTURA

Ó6/02/2024COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

NUMERO DE INSCRlÇAO
53.813.711/0001-41

MATRIZ

NOME EMPRESARIAL

53.813.711 DENIS BUENO DA ROCHA

PORTETÍTULO DO ESTABELECIMENTO {NOME DE FANTASIA)
••«mi»* ME

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATIVIOADE ECONÔMICAPRINCIPAL

49.29>9>02 • Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, Intermunicipal, Interestadual e

Internacional

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
49;29-9-01 - Transporte rodoviário coletivo de passageiros, sob regime de fretamento, municipal

CÓDIGO E DESCRIÇÃO OA NATUREZA JURlDICA

,213-5 - Émpresárlo (Individual)

COMPLEMENTO

CASA

NUMEROLOGRADOURO

ROLGA GROSSLOLSEN 273

município

RIO NEGRINHO

UFBAIRRO/DISTRITO

INDUSTRIAL SUL

CEP

SC89.295-732

ENDEREÇO ELETRÔNICO

VIACAODBR@HOTMAIL.COM

TELEFONE

(47)9177-0070

ENTE FEDERATIVO RESPONSÃVEL (EFR)
*****

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
06/02/2024

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATADASrrUAÇAO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n® 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 19/06/2024 às 09:38:10 (data e hora de Brasília). Página; 1/1



m ESTADO DE SANTA CATARINA
m SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAIS

8^
Nome (razão social):

CNPJ/CPF:

53.813.711 DENIS BUENO DÁ ROCHA

53.813.711/0001-41

Ressalvando 0 direito da Fazenda Estadual de inscrever è cobrar as dívidas que vierem a ser,apuradas, é certificado

que não constam, na presente data, pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas aos tributos,

dívida ativa e demais débitos administrados pela Secretaria de Estado da Fazenda.

Lei n9 3938/66, Art. 154
240140189636425

19/06/202409:40:12

16/12/2024

Dispositivo Legal:
Número da certidão:

Data de emissão:

Validade (Lei ne 3938/66, Art. 158):

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na págjna da Secretarja de Estado da Fazenda na Internet, no endereço:

http://www.sef.sc.gov.br
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Número do pedido:'2402965
FOLHA: 1 /1

PODERJÚDICÍÁRIO

TiUBUNAL.DE JUSTIÇA,
de Santa Catarina

85
CERTIDÃO RECUPERAçãO JUDICIAL, EXTRAJUDICIAL E FALêNCIA NS; 2402965

Comarcas e Turmas Recursais (Primeiro Grau)

CERTIFICAMOS, na forma da lei, que, consultancJo os sistemas processuais, NÃO.CONSTAM em
tramitação nas comarcas dó Estado de Santa Catarina AÇOES FALIMENTARES .EM GERAL contra:

NOME: 53.813.711 DÉNIS BUENO DA ROCHA

Raiz do CNPJ: 53.813.711
País endereço da sede : BRASIL
Estado endereço da sede : SANTA CATARINA
Município endereço da sede : RIO NEGRINHO
Éndereço dã sede : RUA OLGA GROSSL OLSEN, 273, CASA, INDUSTRIAL SUL

Certidão emitida às 09:51 de 19/06/2024.

a) Os dados que serviram de parâmetro para a realização da busca e para expedição desta certidão são de
responsabilidade dó(a) solicitante, inexistindo qualquer conexão com. a Receita Federal ou outra instituição
pública para autenticação dás informações prestadas, competindo aofàJ interessadofal ou destinatárioíaJ
sua conferência,

b) Certidão expedida gratuitamente, nos termos da Resolução CNJ n. 121/2010 e Resolução Conjunta
GP/CGj n. 6/2023.

A confirmação de autenticidade desta certidão estará disponívei peio prazo de 90 dias, contados da emissão do

SffijS documento, no endereço h_t_tps://certídoes.tisc.íus.br/do wnioad - Solicitado por: Denis Bueno da Rocha • CPF:
***.106.539-** Ouro



86^ MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federai do Brasil

^ Procurádoría-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: 53.813.711 DENIS BUENO DA ROCHA

CNPJ: 53.813.711/0001-41

Ressalvado o dlreiitp de a Fazenda Nacional cobrar e Inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não coristam pendências erri seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições èm Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à sitUação do
sujeito passivo no ânibito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a ’d' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de:julho de 1991.

A ^aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de. 2/10/2014.
Emitida às 09:38:57 do día 19/06/2024 <hora e data de Brasília>.

Válida até 16/12/2024.

Código de controle da certidão: AAE7.5D37.ABCD.AAD2

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



PREFEITURA WIÜNICIPAL RIO NEGRINHO

ESTADO SANTA CATARINA

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS
8?

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 5864/2024

Contribuinte

Nome/Razão: 1066S765'> 53.813.711 DENIS BUENO OA ROCHA

53.813.711/0001-41

RUA OLGA GROSSL OLSEN, 273

CNPJ/CPF:

Endereço:

Complemento; CASA

Bairro: INDUSTRIAL SUL Cidade: Rio Negrinho - SC

Finalidade

DATA DE EMISSAO DATA DE VALIDADE

19/06/2024 60 dias

Ressalvado o direito da Fazenda Municipal de cobrar as dívidas que venham a ser apuradas,
de responsabilidade do contribuinte abaixo identificado CERTIFICO que, em nome de
53.813.711 DENÍS BUENO DA ROCHA até a presente data não existem, em aberto, débitos de
tributos municipais.

Rio Negrinho t SC, 19 de junho de 2024

Código de Autenticação: WGT211201-000-KEFMFLXKIZLSDT-4

IPM Sistemas Ltda
Atenda.Nel - WGT v:2013.01

Identificador; WQT211201-000-KEFMFLXKIZLSDT-4 19/06/2024 09:41:01
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PÕDER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 88

Nome: 53.813.711 DENIS BUENO DA ROCHA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 53.813.711/0001-41

Certidão n“; 43189848/2024

Expedição: 19/06/2024, às 09:41:41

Validade; 16/12/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que 53.813.711 DENIS BUENO DA ROCHA (MATRIZ E FILIAIS),

inscrito (a) no CNPJ sob o n° 53.813.711/0001-41, NÃO CONSTA como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seüs estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessiários à identificação das pessoas naturais e juridicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto ás obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciário.s, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados era lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas sugestões: cndt.i3tst.jua .br
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Atestado de Capacídàde Técnica,i

,pòrt;acloraa.,èPF'905.936:B99-9l,Vepresantantéda
Meyer Móveis, pessoa jurídica/cadastradaicom o :CNPJ>.W.85,4.357

/00,01-, ■

■ 41' venho ;p6r'meiò'désta:atestar.a' GapacidadeTécnica da erapresa,D,enis

Bueno da Rocha, ÇNPJ-SS/tell/OOOWl.para tpansporte,de
passageirds, séhdo q 0 niesjno transporta nossos funeionanosA
seis anos. ■ ,
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CÓD.SEGURADORA: 01490

RAMO: 0623 - Resp. Civil Transp. Rod. Passags. Interestadual/Ihternaclonal

ESSOR SEGUROS S.A.

CNPJ: 14.525.684/0001-50

Vigência do Seguro: das 24h do dlá 03/12/2023 às 24h do dia 02/12/2024

: Apólice: 10023Õ6108995

Endosso: 0000000 Proposta: 230623010636 Prlnc. Órgão Regulador:

Segurado: VIACAO DBR LTDA

CPF/CNP3: 23.060.633/0001-90

Endereço: RUA PAULINA PILLATI

N®: 397

CEP: 89295-000

Modalidade: Anual Carnê Tipo de Seguro: Renovação Essor Itens: 1

90
Tipo de Pessoa: Jurídica Telefone: (47)99177-0070

Bairro: VIU NOVA

UF: SC

Cidade: RIO NEGRINHO

Complemento:

Estlpulante: VIACAO DBR LTDA

CPF/CNPJ: 23.060.633/0001-90

Corretor: CORRETUS ADM. E CORRETORA DE SEGUROS LTDA ME

CÓDIGO SUSEP: 202049458

REHIO DAS COBERTURAS E SERVIÇOS CONTRATADOS, TOTAIS DA APÓLICE (EH R$)

Adicional de Fraclonamento: 0,00

Total a Pagar: 3.822,28

Prêmio Líquido: 3.568,82 I.O.F: 253,46
Valor do Serviço: 0,00

PARCELAMENTO EH (R$)

Parcela Vencimento

08/12/2023

08/01/2024

08/02/2024

08/03/2024

08/04/2024

08/05/2024

Valor

382,21

382,23

382,23

382,23

382,23

382,23

Melo de pagto.
Ficha Compensação

Ficha Compensação

Ficha Compensação

Ficha Compensação

Ficha Compensação

Ficha Compensação

Dod^do parcela, serão cobrados multa e juros de mora, conforme estabelecido nas Condições Gerais,
podendo fi.car prejudicada a cobertura do seguro ate a regularização.

Parcela Vencimento

10/06/2024

08/07/2024

08/08/2024

09/09/2024

Valor

382,23

382,23

382,23

382,23

Melo de pagto.
Ficha Compensação

Ficha Compensação

Ficha Compensação

Ficha Compensação

1
7

2
8

3
9

4
10

5

6

Observações

Leia atentamente as Condições Gerais, prlnclpaimente
de divergências

as exclusões. Confira os dados constantes nesta apólice e,

. procure Imediatamente seu corretor. Quaisquer modificações ao presente seguro deverão ser feitas,
raves e seu Corretor, à Seguradora de forma expressa e só serão válidas após anuência da Seguradora. A ESSOR SEGUROS

“Seguradora", baseando-se nas declarações constantes da proposta e do questionário devidamente
preenchido pelo segurado, que servindo de base à emissão da presente apólice ficam fazendo parte Integrante deste

a Indenizar, mediante o recebimento do prêmio dentro do prazo, as coberturas contratadas nesta

rnnfnr^ seguro sujeitas à aplicaçao de franquias de cada reclamação índenlzável e até o limite máximo de indenização,

rnInTr/ ’ T "" Condições Gerals, que fazem parte Inte- grante desta Apólice. Este seguro
IriZn/T " seguradora à faculdade de não renovar a apólice na data de vencimento, sem devolução dos
prêmios^ pagos nos termos da apólice. As Condições Gerals deste Seguro estão disponíveis
aceitaçao do seguro estará sujeita à análise do risco. 0 registro deste plano na SUSEP não Implica
autarquia, incentivo ou recomendação a sua comercialização. 0 segurado poderá consultar

ArrínHíx^ seguros no site v^.susep.gov.br, por melo do número de seu registro na SUSEP, nome completo, CNPJ ou CPF.

no Zírlrn ^este produto protocolizadas pela sociedade junto à Susep, poderão ser consultadas
www.susep.gov.br, de acordo com o número de processo constante da apóUce/proposta. SUSEP -

m de^slou o '■espon- sável pela fiscalização, norLtlzação e controle dos
mercados de seguro, previdencla complementar aberta, capitalização
gratuito SUSEP 0800 021 8484.

em caso
9

no SITE DA SEGURADORA. A

por parte da

a situação cadastral de seu

I

resseguro e corretagem de seguros. Atendimento9

f

Emissão:

Local: Rio de Janeiro

Data: 06 de novembro de 2023

Sa^e-ú/V

Filipe B. Alves — Diretor
PresidenteJUNTOS SOMOS MAIS SEGVffOS

iBjla;ÍVíls!Gqjyie.iae. ■InhíõniaX P"
'31 i( m P .20095.*-007'
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ESSOR SEGUROS S.A.

CNPJ:,14.525.684/0001-50

CÓp.SEGURADORA: 01490 SUCURSAL! 01 - RIO DE JANEIRO

RAMO: 0623 - Resp. Civil Trarisp. Rod. Passags. Interestadual/Internactónal

OADOS PO SEGURO

Vigência db Seguro: das 24h do dia 03/12/2023 às 24h do dia 02/12/2024

Apólice: 1002306108995

'-Endosso: O00OO0Ò Proposta: 230623010636 Prlnc. órgão Regulador:

Segurado': VIACAO DBR LTDA

CPF/CNPJ: 23.060.633/0001-90

97Modalidade: Anual Carnê Tipo de Seguro: Renovação Esspr Itens: 1

Tipo de Pessoa: Jurídica Telefone: (47)99177-0070

Estlpulante: VIACAO DBR LTDA

CPF/CNPJ: 23.060.633/0001-90

Corretor: CORRETUS ADM. E CORRETORA OE SEGUROS LTDA ME

CÓDIGO SUSEP: 202049458

DADOS DO ITEM

N" do Item: 1

■ Início da Vigência: 03/12/2023'
Marca: M BENZ

Placa: LPE2D25

Prefixo do Item: 0

Tipo Veículo: ônibus

Modelo: O.F 1418 NEOBUS MEGA

Chassi: 9BM384O678B58059g

Passageiros: 36

Utilização, do Veiculo: Fretamento Contínuo ou Fretamento Eventüal ou Turístico

Ano Fabricação: 2008

Renavam: 0

Ano Modelo: 2008

N” Tripulantes: 2

COBERTURAS CONTRATADAS E LIMITES MÁXIMOS INDENIZÁVEIS POR VEÍCULO(EM R$)
Limite Máximo

Indenização
4.034.750,00

100.600,00

100.000,00

NSo Contratada

Nâo Contratada

Não Contratada

30.600,00

30.600,00

10.000,00

10.060,00

6.000,00

Prêmio

Franquia Liquido
2.223,56

810,39

262,63

Cobertura

Dahos^Corporais c/ou Materials Causados a Passageiros

Danos Materials Causados a Terceiros não Transportados

Danos' Corporais Causados a Terceiros não Transportados

Danos Morais Causados a Passageiros e a Terceiros Não Transp-LMS único

Danos Estéticos Causados a Passageiros

Danos Estéticos Causados a Terceiros não Transportados

Acidentes Pessoais a Tripulantes - Morte Acidental

Acidentes Pessoais a Tripulantes - Invalidez Permanente por Acidente

Acidentes Pessoais a Tripulantes - Despesas médicas Hospitalares

Despesas com Honorários Advocaticlos- Foro Penal

Defesa Civil

Processo Susep
15414.901412/2013-05

15414.901412/2013-65

15414.901412/2013-05

15414.901412/2013-05

15414.901412/2013-05

15414.901412/2013-05

15414.901613/2014-85 P/Trlpulante

15414.901613/2014-85 P/Tripulante

15414.9O16U/2014-85 P/Trlpulante,

15414.901412/2013-05

15414.901412/2013-05

0,00

9,00

0,00

30,36

'9,20

102,13

18,74

111,

As coberturas de Danos Materials, Corporais, Morais e Estéticos não se confundem ou se comunicam.

Verifique os conceitos distintos de cada uma no glossário das Condições Gerais.

Rua Visconde dè Inhaiima, 83 - Sala 180Í - Centro .- Rio de Janeiro/RJ - CEP 20091-007

C-eristfal de'Sliiiistr^os efAssast-èncias 24 hoj^ás: 0800 713'''1O00 - Ouv-ídocia ESS0,R: 08.00 7774 043^»'tii
•V *
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CONTRATO DE GOIVIODATO DE AUTOMÓVEL IDENTIFICAÇÃO DAS PARTES CONTRATANTES

93

COMODANTE: Viaçâo DBR EIRELI ME, Pessoa Jurídica de Direito Privado, com Inscrição no CNPJ

sob N" 23.060.633/0001-9G, com sede a Rua Eugênio Alves Fernandes, 60, Bairro Campo Lençol ern

Rio Negrinho - SC, CEP 89295-399. Representada neste ato por Denis Bueno da Rocha, brasileirov

Casado, Motorista domiciliado, a rua Rua Olga Grossl Olsen, n"" 273, Bairro Industria! Sul em Rio

Negrinho - SC, CEP 89295-732; portador do CPF; 010.106.539,-62 e RG: 3.771.990.

COMODÁTARIO: 53.813.711 Denis Bueno dã Rocha. Pessoa Jurídica de Direito Privado, com

Inscrição no CNPJ sob N° 53.813.711/00Q1-41, com sede a Rua Giga Grossl Olsen, 273, Bairro
Industrial Sul em Rio Negrinho - SC. CEP 89295-732. Representada neste ato por Denis Bueno da
Rocha, brasileiro, Casado. Motorista domiciliado a rua Rua Olga Grossl Olsen, n° 273, Bairrò Industrial

Sul em Rio Negrinho-SC, CEP 89295-732; portador do CPF; 010.106.539-62 e RG:-3.771.990.

As partes acima identificadas têm, entre si, jüstó ê acertado o presente Cohtràtó de Comodato

de Automóveis, que se regerá pelas cláusulas seguintes e pelas condições descritas no
—isente.

DO OBJETO DO CONTRATO

Cláusula 1^. O presente contrato tem como OBJETO

COMODATÁRIO. dos direitos de uso e gozo do automóvel PAS/ONIBUS, modelo IVI.BENZ/OF1418,
ano/mod 2008/2008 Placa LPE-2D25, cor Prata. Chassis 9BM3840678B580599, dè
propriedade.

DO USO

Cláusula 2®. O automóvel, objeto deste contrato, estará transferido somente com finalidade de trabalho

ao COMODATÁRIO, consistente em Transporte Rodoviário de Passageiros, sob regime de
fretamento municipal, intèrmunicipal e interestadual e internacional, e para prestação de

serviços de transporte dé passageiros em ônibus, em viagens para atendimento as Secretarias

Municipais de PIEW, PR, não sendo cabível seu uso para fins pessoais por parte dele.

DEVOLUÇÃO

Cláusula 3®. O COMODATÁRIO deverá devolver o automóvel ao COMODANTE quando for por este
solicitado, nas mesmas condições em que estava quando o recebeu, em perfeitas condições de uso,
respondendo pelos danos e prejuízos causados.

Cláusula 4^ A devolução deve se dar no prazo de 12 meses após o COMODATÁRIO ter recebido o
aviso por escrito.

DA RESCISÃO

Cláusula 5^. É assegurado às partes a rescisão do presente contrato a qualquer momento, desde que
haja comunicação à outra com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

Cláusula 6^ O dêscumprimento de qualquer das cláusulas por partes dos contratantes ensejará
rescisão deste instrumento.

a transferência, pelo COMODANTE ao

sua

a



DA DURAÇÃO

Cláusula 7^, A vigência deste contrato é de tempo indeterminado.

94
CONDIÇÕES GERAIS

Cláusula Este contrato deverá ser registrado no Cartório de Registro de Títulos e Documentos.

Cláusula 9^ Este contrato se inicia com sua assinatura pelas parteS;

DO FORO

Cláusula 10®. Para dirimir quaisquer controvérsias, oriundas .do CONTRATO, as partes elegem o foro

da comarca de'RIO NEGRINHO - SC;

Por estarem assim justos e contratados, firmam o presente instrumento, em duas vias de igual teor.

Rio Negrlriho - SC, 20 de Junho.de 2024

P,0

Viação DBR EIRELl ME

r’0

53.813.71iDenis Bueno da Rocha

Nota:

1. O Comodato rege-se pelo previsto nos Arts, 1.248 a, 1.255; do. Código Çiyil.

2. Art. 1.251, do, Código Civil.

&^o o contrato te prazo indeterminado, presume-se o aquele necessário para oit*:

n ÍBlxIBEGRíI

^^‘^^edido (Art. 1.250, do Código Civil). .0^
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Pregão Eletrônico n2 035/2024 PROGESSO IM* 3428/2024

Declaramos para os fins dè diréito, na

licitatório em epígrafe,.instauradp.;pbr.este mun!cípiq,;.que; ; ; ' , '

a) não possuímos, ern nosso Quadro dé Pessoal, empfegadôs menores de Í81 .

(dezoito) ános em trabãlhò noturno, perigos.ó ou insajubrè e: em qualquer trabalho,

menpres .de 16 (dezesseis) arios, salvo na cpndição.de'aprendiZ', a partir de l'4 (quatorze)

anos;

qualidade dé Proponente do procedimento

b) nenhum de nossos sócios é servidoría) ou difígénte dé;órgão do Município dé Piên;

c) não estamos suspensos temporariarhênte tíè párticipãf èm licitaçãò-Pu impedidos

de contratar com a Administração,, por.prazo não superior a 2

d) nio fomos declarados inidôneos para licitar ou eontratãr com a Administráção

Pública, em qualquer e suas:esferas;,

e) ate a presente'data inexistém fatos irnpéditivos para súa hábilitaçlo no' preserit‘e

processo e estamos cientes da obrigatorledadé dè declarar ócóffências pbsterrores.

Pór ser.expressãoda Verdade, firmamos a presente. ’ , - .

Rio Negrinho) em 20de Junho dé 2Ó24. - . . ■

anos;

C\ 813.711/0001n I . .

i

Déiiís Bueno dá Rocha.

53.813.7il/00Ql-41

. .«■
RÜarOlga Grpssl Olseh, 273. f t

Bairroí lnfliüsiri»l 5iiMCEP:-89.235-732

Rio Negrih.Kp'Santa Catarina^

5

I

I
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96
Sr> PregoeirO;

p.enis Bueno/tía^oGhá, Gumprè
PREGÃO,N9 035/2024,^ cujo objeto é ^

izáda paia prestação t
Pregão 033/2Ó24) em

Pela presente/deelaramos.que.a-énQpresa i
OS: requisitos de^habílitâçãó para 0

plenamente

Registro dê PréçGS;.para

. serviços dê transporte dq-passageiros-em ônibus, (Ipté déserto

viagens esporâdicáS; é.ni

Rio Negrinho, 20 dêüunHo de 2024.'

no

A
v\

Denis BÜeríoda Rbêha

'GNPJ: 53.813.711/0001-41

I

Rua; 0!ga GrosslOlsen, 273 -

Bairro: industrial Sul • CEP: 89:255-732 , j-
; . Rid Negfinho - SantsCatarlna |

4

A

,

Denis Buêno da Rocha-

CPF: 010.106.539-62.

RG:3J71.990 ■;



**■

97
REE- PREGÃO ELEXRÔNIGO N.S Í?35/202A

í Oficial da PREFEITURA MUNICIPALDE

declaração

Ao pregoeird

Denis Bueno da Rocha, inscrita no CNPJ/MF sob o ns 53.813.711/0001-41, por

. Denis.Bueno da Rocha, portador da Carteira de
2 010,106.539-62, DECLARA, paratins

interrnédio de seu'Representante Legal, Sr

Identidade ir.a 3.771.990, inscrito no CPF/MF sob o'n2
Registrõ de Preços para'eVentüa) cont.rataçãode empresa

em‘ôníb'Êis,'(lõte
do disposto nó Edital de

especializada para prestação deséfviços dõtransporte depassageiros erT ,, .

deserto no Pregão 033/,2024) em viagens.esporádicas, em atehdimehtó’,a| Secretarias
Municipais, nS 035/2024, sob as pènas-.da lei, queesta empresa, na.presente

MICROEMPREÊNDQR ÍNDlVltíUAL, conforme § is do artigo 18 da Lei^
empresa éstá,excluída das

e

considerada

Cornplementar h.-123, ;dé t4/12/2Q06. DECLARA
constantes do parágrafo 4S do artigo 3? dâ Lei Complementam.

3/quea

2“l23;,.de 14 de
vedações

dezembro de 2006.

Rio Negrinhp, 20 de Junho de 2024

53/813
V

Denis Bueno da Rocha
, - Rua: Olga,GròssíOlscn,273 , g:

i Balffo: Induslriat Suí - CEP: 89.255'732 |
1. , Rio Negrinho - Santa C»»rlna[ J ■

CPF:010.106-.539-62

RG:3‘.77l.990

1) A DECLARAÇÃO de enqUadraníePto como'Microempresá; Empresa de,Pequeno Porte ou

Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligêbciâ pará cônfirmaçãõ da

veracidade da mesma dlmplicará no tratamento difèYenciadóprevistoma

Complementar n.9 123/2006; , > - -

2) A DECLARAÇÃO de enquadramèntó como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou
' licitante às penalidadesM!croempreendedor,lhdiv|duàl, faisa ou invendica sujeitara á

previstas neste Edital,'bem como, às demais sanções penais cabíveis.
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goubr;, REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
r WllNiSTEUlO DA 1NFRAE5TBUTÜRA .

■ DEPARTAMEI^O NACIONAUDE^TI^NSITO - DEWATRAN

I

IOCTTUN-K

CERTIFICADO DE REGISTRO E LICENCIAMENTO DE VEÍCULO - DIGITAL CAPACIDADECATEGORIA

ALUGUEL

■

* *

CÓDIGO RENAVAM

00961962178

i-í. MSi >
PESO BRUTO TOTALPOTÉNCIA/OLINDRADA

177CV/****

Q.

ct

14.0EEXERClQOPLACA

LPE2D25

o

lotaçAo

36P

u
EIXOSCMTMOTOR2023

TI

2★ *o
904968U0765051uANO FABRICAÇÃO

2008

ANO MODELO
cír
cr

CARROCBIIA2008 G)

-99NãO AFLICAVELNÚMERO DOCRV
flj
r)

S£^ 'NOME

VIAÇAO DBR EIRELI - ME
223581458977 «D

>

CPF/CNPJ

23.060.633/0001-90

DATALOCALCÓDIGO DE SEGURANÇA DO CLA CAT

22/05/2023RIO NEGRINHO SC58473012405

MARCA / MODELO / VERSAO ASSINADO DIGtTALMENTE PELO DETRAN

r DADOS DO SEGURO DPVAT
^ENZ/OF1418 NEOBUS MEGA

DATA DE QUITAÇÃO PAGAMENTO

QcOTAÚNICA Q PARCELADO
CAT.TARIF

ESPÉCIE/TIPO

Ar• *

PASSAGEIRO ÔNIBUS
REPASSE OBRIGATÓRIO AO
FUNDO NACIONAL DE SAÚDE (R$)

CUSTO EFETWO

DO SEGURO (R$)

CUSTO DO

BILHETE (R$)CHASSIPLACA ANTERIOR/UF

***

9BM3840678B580599LPE2325/SP
VALOR TOTAL A SER PAGO

PELO SEGURADO (RS)

VALOR DOIOF{R$)REPASSE OBRIGATÓRIO AO

DEPARTAMENTO NACIONAL DE

TRÂNSITO (R$)

COMBUSTÍVELCOR PREDOMINANTE

**DIESEL *PRATA

INFORMAÇÕES DO SEGURO DPVATç OBSERVAÇÕES DO VEÍCULO

ACESSIBILIDADE Q CSV 010433385832022

ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA

r MENSAGENS DENATRAN

Para sua comodíflade, vui pode acessar este

documente dlrclamente pelo seu celular. Batxe o

aplicativo Carteira Digital da TrJnsIto • CDT e tenria
acesso ao llcendamemo iSa seu veiculo alfm de

multas ouiras runcionalidades.

Com a Caiieira Digital de Trânsito • COT vocâ pode;

• ConnicarsuashriaçScscpogartrufciseomdSCoritD
» Acessar a versSo digital da CNH ((purctcwwjtmiiiííii

cs/aeiT]

• MessaraversâodigíuldesieüCEnciamcntaícnvotreiio

. COmpaitirsrolaatdamenCoccirTTateSpcssoas.

• tviciroprindfulcondjnr
• RcceberaVsosttceca)

CARTEIRA
DIGITAL DE
TRANSITO

DENATRAN nocuiDliBm

BeUe agera a Carteira Digital de TrânsIco-CDTnas lojas Google PlayouApp Slore

e tenha na palma de sua mSo todos os documentos para vocC conduzir seu

veiculo com tranr{ulllclade e segurança!

I

> App Stow.l
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7 QO
8S6DOOP0002-Í 54780024629-6 S3324D00961-3 96217818053-6

02 Númera DolrónNET
686342904

ESTADO DE SANTA CATARINA 01 l-E I CNPJ I CPF I Renavom | RG'.
Ô6Í962178 •• •

Noma/Rozâô Social
ym** Q»»

Receila-
IPVA Veículos

03 Cídigo.Reiíeiiü , -
1805

06 Vencimento
10/07/2024

07 Principal

05 Relarônda/Parcela

IPVA(3a. Cota) 2024
^ 04 Documento

23.0”.***/*”*-*0'

Informações Adicioneis 264,78

08 Multa (0.00%)Placa: LPE2D26 Venc. Original: 10/07/2024
Marca/Modeío: MBENZ/OF1418 NEOBUS MEGA
Cidade da Ploca: RIO NEGRINHO (8295)

ATENÇÃO; A liberaçOo de qualquer sorViço.raladonndp nesta guia

estará sujeita o^confirmaçâo do crédito junto ô SEF/SC.
-■ '

'NÃO RECEBER APÓS 10/07/2024

0,00

tCRETARIA DE ESTADO DAFAZENDA

DARE-SC

OOJuros (0,00%)
0,00

- <s»

10 Correçáo Monetária■íA

0,00 I

Documenlo.da Arrecodaçflo.de
Receitas Estaduais

•»#
TI Total a PagarM

264,78

Autenticação Mscãnica

02 Número DelranNET
688342904

OTI.E fCNPJ i CPF 1 Reriavam t RG
961962178 '

Nome/Razao, SocialESTADO DE SANTA CATARINA •4.

D" L**^V».,

Receita

IPVA Veículos
03.Cédigo.Rscella - <
1805

06 Vencimento

10/07/2024

07 Prirtópal

05 Referénclafl^arcola
IPVA (3a. cota) 2024

04 Documonlo
23.Ò".**^/*"*-*0

Informações Adicionais , 254,78

Plóca: I.PE2D2S Venc. Origino!: 10/07/2024
Marca/Modoto;MBENZ/OF1418 NEOBUS MEGA ’ '
Cidade da Placa: RIO NEGRINHO (8295) ^

■ATENÇÃO:'A IibersçílO;de qualquer servl^ ralacíqnado resta

■ - ^ estarésujeliao conRrmBçfio do crédito jurilo à SEF/SC.

NÃO RECEBER APÓS 10/07/2024

08 Multa (0,00%)
0,00

09 Juros (0.00%)
0,00

SECRETARIA DE ESTADO DA
FAZENDA - ■

DARE.SC

Documonlo.de Arrocadaçõo do
Receitas Estaduais

TO Coftoçáo Monetária
0.00

•»*

.11 Total a Pagar
264,78

AutanÜceçSoMecâfdca

W-»



1
1

7 01
85G30000001-0 49370024700-7 OS863429000-7 002400213S3-0

02 Númoro DetranNET
$88342900

ESTADO DE SANTA CATARINA 01 I.E 1CNPJ1CPFI Ronavem 1 RG
9619G2178

Nome/RozSo Sodol

V"**« D** L***

Rècejta
Taxas DETRANJSC

03 Código Recolto
•2135'^

!

06 Vencimento

31107/2024
05 Roforéncio/Percalo
Licenciamento Anual 2024

04 Documenio-

"23.0**.”’/*"’.-'0
07 PrincipalInfcrmaçóes Adíctoriais

149,37

Placa: LPE2D25 Venc. Original: 31/07/2024
Marca/Modeto; MBENZ;OF141B NEOBUS MEGA
Cidade do Placa-RIO NEGRINHO (829S)

ATENÇÃO; A liberação de qualquer serviço relatícnado nesta gula

eataró sujeita a confirmação do crédito Junto é SEF/SC.

- »*• NÃO COBRAR ACRÉSCIMOS APÓS O VENCIMENTO.

00 Multo (0.00%)
iCRETARIA DE ESTADO DA

FAZENDA/DETRÁN
0,00

.09 'Juros (0.00%)
0,00

DARE-SC 10 Correção Monetária
0,00

Documento de Arrecadação <fe
Récottos Estaduais

•t*

11 Totol a Pagar
149,37

AuiontioaçâoNlecâriica
O»
■O

•5^

•02 Núrríórò DélranNET
688342900

01 lE I CNPJ I CPF 1 Rcnavam | RG
081962178

Nomé/Razao^dnt
V****’ D” L***

ESTADO DE SANTA CATARINA

RQcõIta

Taxas DETRAM/SC
03 Código Receita
2136

06 Vonelmenio
31/07/2024

07 Principal

05 Roferênda/Parcela

Licenclamènto Anual 2024
04. Documénto

23:0*».*“/' '■•0

Informaçóes Adicionais
149.37

Pfoca: LPE2D25 Vcnc..OrIginal: 31/07/2024
Marca/Modolo: MBENZ/OF1419 NEOBUS MBGA>
Cidade da Placa; RIO NEGRINHO (6296)

ATENÇÃO: A ílboráçõo c/o qualquer Gcrylço relacionado riestagula ^

esiaró sujeita a conrinrioçSô do crédito Junto ô SEF/SC.

NÃO COBRAR ACRÉSCIMOS APÓS O VENCIMENTO. *"

08 Multn (0.00%)
0,00

09 Juroa (0,00%)
0,00

SECRETARIA DE ESTADÍD DA

FAZENDA/DETRAN ' 10 Correção Menolória
0.00

11 Tofãl a PegarDARE-SC
»•»

149,37

Documento da Arrecadação de
Roceltas Estaduais - Autenticação Mecânica
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^'Á6êÍ4C!A >ÍAcrONAli’ÒE
? TtóNSPORtÉSTÉRRESfRES,

Qjinta, 20 de Junho de 2024 -16:17:11

Bem • viniIo[a] Denis

DENISBUENO DA ROCHA |

7 02

Responsável: DENIS BUENO
DA ROCHA

Empresa: DENIS BUENO DA ROCHA

CPFt 010.106.539-62CNPJ: 53.813.7H/0001-41

Habintação de empresa

AçõesSItuaçâO'Ser^ço

Habilitar empresa

Certificado CADASTUR

Habilitada até 10/09/2024

TAF número 429048
Fretado

Habilitação de veículos: 8Habilitação de motoristas: 16

Tratar PendênciaVisualizar motoristas da empresa Inativar VeiculoVisualizar Frota

Cadastrar Motorista

.httpsV/s{shab.ann.gov.br/Slte/HabUitscaa/Paínel/PainelOperacIon al.aspx 1/1



20/06/2024 09:58 -1.1.1.84

%

I

AGÊNCIA NACIONAL DE
TRANSPORTESTERRESTRES

Selecionar Veículos Habilitados

Empresa: DENIS BUENO DA ROCHA

Responsável: denis bUENO DA ROCHA

CNPJ: 53.813.711/0001-41

CPF; 010.106.539-62

Filtro Veículos

Ano Fabricação: Situação: Placa:

Selecione... V

□2024

Serviço: Espécie:□2023

Selecione... Selecione...V V

□2022

□2021

Filtrar

Visualizar Frota

Veículos habilitai loVei :ulos em anál só/e culos penden esVe iculos Inativad ssVi ículos Cedidos /eículos Habilitados/Ce dídos

Espécie: Ônibus Status: Inativo Dt. Veto. Empresa: 10/09/2024

Dt. Veto. eSV: 30/07/2019 Serviço: Fretado

Placa: AFS2547
Dt. Veto. LIT:

IPIaca: AJM5G53 Espécie: ônibus
JDt. Veto. LIT:

Status: Inativo Dt. Veto. Empresa: 10/09/2024
Dt. Veto. eSV: 21/07/2021 Serviço: Fretado

Espécie: ônibus Status: Inativo Dt. Veto. Empresa: 10/09/2024

Dt. Veto. eSV: 21/03/2023 Serviço: Fretado

https://sishab.anti.gov.br/Site/habilitacao/Veiculo/VisualizarFrota.aspx

iPiaca: BXIOESS
iDt. Veto. LIT:

1/2



-1.1.1.8420/06/2024 09:58

I

1 04iPlaca: IQF4G79 Espécie: Ônibus Státus: inativo Dt. Veto. Empresa: 10/09/2024
bt. Veto. LIT; Dt. Veto. CSV: 30/09/2023 Serviço; Fretado

r*i \

-yPlaca: LPE2D25 Espécie: ônibus Status: Habiiitado Dt. Veto. Empresa: 10/09/2024

lüt. Veto. LIT; Dt. Veto. CSV: 05/07/2024 Serviço: Fretado v

[placa: LZG7791 Espécie: ônibus Status: Habiiitado Dt. Veto. Empresa: 10/09/2024

pt. Veto. LIT: Dt. Veto. CSV; 12/07/2024 Serviço: Fretado V

Dt. Veto. Empresa: 10/09/2024Status: Inativo I

Serviço: Fretado
Espécie: Micro-ônibus

Dt. Veto. CSV: 15/10/2019

Placa: MCJ63g3

Dt. Veto. LIT:

Placa: MPJ0175 Espécie: Ônibus Status: Inativo Dt. Veto. Empresa: 10/09/2024
Dt. Veto. LIT: Dt. Veto. CSV: 03/02/2018 Serviço: Fretado

I

jPlaca: NBC6G04 Espécie: ônibus Status: Inativo Dt. Veto. Empresa: 10/09/2024
bt. Veto. LIT; Dt.Vcto. CSV: 19/07/2022 Serviço: Fretado

Placa: RXN3I63 Espécie: ônibus Status: Inativo Dt.Vcto. Empresa: 10/09/2024
pt. Veto. LIT: Dt. Veto. CSV: 31/05/2024 Serviço: Fretado

1 de 1 1

Voltar

2/2https://sishab.antt.gov.br/Site/habililacao/Veiculo/VisualizarFrota.aspx
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Relação dê Veíeiilos eMotõristas; -

Renavan; 0Õ96196217.8 Tipo^ônibus Cor: Prata Espécie: Passageiro
I

Placa: LPE-2D25
1

js:'42
Marca/rhodélp: M

iii

Motorista: Dênis Bueno da Roeha CNH; 036p2Í95620;Catêgoria

Rio NegrinhO; 20 de Junho de 2024

r\ ■ [5Í1813.711/000141
DÈNIS BUENO DA RÒÇHÂ

\I

. n

\ .
Denis Bueno da Rocha

íf Rua: dli* 6fó55Vdísen, 273' .
Bãírro: iridustriat Sul - CEP: 89.255*732

RIoNcírlnh*-Santa Catarina
CPF: 010.106.539-62 ■

R6: 3.771.9.90
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município de PIEN

PIÉN-PR
To?

ATA DE SESSÃO - ADJUDICAÇÃO - Parte 1 de 1

PREGÃO ELETRÔNICO N^ 035/2024
Processo Administrativo N® 035/2024

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

Data de Publicação: 18/06/2024 11:28:27

MOVIMENTOS DO PROCESSO

21/06/2024 09:18:05 CADASTRO DE PROPOSTA 53.813.711 DENIS BUENO DA ROCHA

21/06/2024 09:20:26 ALTERAÇAO DE PROPOSTA 53.813.711 DENIS BUENO DA ROCHA

25/06/2024 14:16:15 CADASTRO DE PROPOSTA RIO VERDE ONiBUS EIRELI ME

25/06/2024 15:07:55 ALTERAÇAO DE PROPOSTA RIO VERDE ONiBUS EIRELI ME

27/06/2024 09:32:48 MENSAGEM PREGOEIRO
Bom dia

27/06/2024 09:36:58 MENSAGEM PREGOEIRO

deem seus melhores lances

LOTEI - ADJUDICADO

Lote 001

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Item: 1

Descrição: Contratação de empresa especializada para transporte de passageiros
em veículo pnibus, tipo executivo com capacidade entre 35 a 42 passageiros para viagens esporádicas de interesse da

Administração Pública Municipal. Disponibilidade de 1 ou mais ônibus, conforme a necessidade das Secretarias. Ponto de oartida
Piên.

Unidade: KILOMETRO Marca: Mercedes Modelo:

Quantidade: 10.000 Valor Unit.: 11,42 Valor Total: 114.200.00

CLASSIFICAÇÃO
Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dlf.(%) ME

1 53.813.711 DENIS BUENO DA ROCHA 020 53.813.711/0001-41 11,42 11,42 Sim

2 RIO VERDE ONIBUS EIRELI ME 129 06.012.643/0001-31 114.400,00 114.400,00 1001651, Sim
31

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Finai Dlf.(%) ME

INABILITADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dlf.(%) ME

MOVIMENTOS DO LOTE

18/06/202411:28:26 PUBLICADO

18/06/2024 12:00:00 RECEPÇÃO DE PROPOSTAS

27/06/2024 09:29:00 ANÁLISE DE PROPOSTAS

27/06/2024 09:32:35 DISPUTA

27/06/2024 09:32:35 LANCE 53.813.711 DENIS BUENO DA ROCHA (PARTICIPANTE 020)

27/06/2024 09:32:35 LANCE RIO VERDE ONIBUS EIRELI ME (PARTICIPANTE 129)
27/06/2024 09:33:42 MENSAGEM 53.813.711 DENIS BUENO DA ROCHA (PARTICIPANTE 020)
Bom dia

11,42

114.400,00

Gerado em: 27/06/202410:56:51
1 de 2



^08município de pien
PIÊN-PR

27/06/2024 09:42:35 NOTIFICAÇÃO SISTEMA
Ò detentor da melhor oferta da etapa de lances é 53.813.711 DENIS BUENO DA ROCHA

27/06/2024 09:42:35 HABlLtTAÇAO

27/06/2024 10:22:09 MANIFESTAÇÃO DE RECURSOS

27/06/2024 10:52:09 EM ADJUDICAÇÃO

27/06/202410:56:50 ADJUDICADO

PREGOEIRO: EDUARDO DUARTE SCHEIVARASKI

MEMBRO DE APOIO BERNADETE MAGUEROVSKI DOS SANTOS

2 de 2Gerado em: 27/06/2024 10:56:51



PIÊN PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN / PARANÁ
Departamento de Licitações e Compras

lí

PREFEITURA
pTén

109Protocolo N2 3428/2024

Requerente: Licitações e compras.

Requisitante; Secretaria de Administração.

Objetivo: Homologação de licitação.

Ao Jurídico,

Encaminho ao departamento, os documentos de habilitação, ata da disputa e

demais documentos juntados neste processo para verificação e parecer para

homologação, considerando que não houve recursos.

Piên, 27 de junho de 2024.

Eduardo Duarte Scheivaraski

Licitações e compras



Rua Amazonas, 373

Centro, Píên - PR

83.860-000

(41) 3632-1136

PROCURADORIA

JURÍDICA
PREFEITURA

Protocolo: 3428/2024

Objeto: "registro de preço para eventual contratação de empresa especializada para prestação de
serviços de transportes de passageiros em ônibus, (lote deserto no Pregão 033/2024) em viagens
esporádicas, em atendimento as Secretarias Municipais".
Modalidade; Pregão na forma eletrônica n^ 035/2024
Requerente: Secretaria Municipal de Administração e Finanças.

ParecerJurídico

Relatório1.

Apresenta-se para parecer derradeiro desta procuradoria jurídica, 0 processo licitatório na

modalidade pregão na forma eletrônica n® 035/2024, cujo objeto é "registro de preço para

eventual contratação de empresa especializada para prestação de serviços de transportes de

passageiros ém ônibus, (lote deserto no Pregão 033/2024) em viagens esporádicas, em

atendimento as Secretarias Municipais" conforme requerimento da secretaria municipaj, estudo

técnico preliminar, termo de referência, declaração de existência de dotação orçamentária e

recursos financeiros.

O Decreto de n.o 24/2024 efetuou a nomeação do Pregóeiro e Equipe de Apoio e, na fase

externa, constatou-se que a divulgação da licitação se deu em estrita obediência à legislação

pertinente quanto à fôrma e os prazos para a realização do certame.

Realizado a sessão do pregão na forma eletrônica em 27 de junho de 2024, através da

plataforma Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil - BLL, conforme ata anexada.

Não houve Interesse na apresentação de recurso, e, por isso 0 objeto da licitação foi

adjudicado pelo Pregoeiro aos vencedores do certame.

Recebo 0 processo para análise de cumprimento de requisitos legais.

2. Parecer Jurídico

Inicialmente vislumbramos que a modalidade licitatória utilizada no presente processo

pela Comissão de Licitações é a mesma que foi orientada no parecer jurídico.

Vislumbra-se 0 atendimento à obrigatoriedade da publicaçãp de aviso do certame

licitatório em Diário Oficial> igualmente, houve ainda a obediência ao prazo mínimo de publicação

entre a disponibilização do edital e a abertura do certame (mínimo de 10 dias úteis, como

estabelecido na alínea "a", inciso II do artigo 55 da Lei 14.133/2021.

Ademais, cumpre ressaltar que, cabe tão somente a Comissão de Licitações a condução

do procedimento licitatório em todos os seus atos, tendo os seus rhenibros a responsabilidade de

Página 112^

governodepien



Rua Amazonas, 3 73

Centro, Piên - PR

83.860-000

PROCURADORIA
JURÍDICA

(41) 3632-1136

examinar e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao cadastramento de licitantes

e análise de certidões quanto a veracidade e vigência.

Também compete à Comissão de Licitações o julgamento das propostas conforme a regra

do edital de convocação^ a verificação da adequação do preço ao valor praticado no mercado, o

registro de todos os acontecimentos em ata, a desclassificação de propostas desconformes ou

incompatíveis, bem como, coibir qualquer conduta antijurídica ou ilegal no processo, conforme o

art. 8 da Lei 14.133/2021, podendo a qualquer tempo realizar diligências destinadas a esclarecer

ou complementar o processo.

Nesta toada,, não houve apresentação de recurso, e, não havendo a Comissão de

Licitações noticiado qualquer irregularidade no decorrer de seus trabalhos nesta licitação, não resta

outra providência senão opinar pela regularidade do processo em apreço, podendo o mesrrio ser

encaminhado para os atos de homologação e adjudicação peia autoridade competente.

Recomendo, apenas, a fiscalização designada para acompanhar os trabalhos contratados

que se atente para o recebimento dos itens conforme dispõe o edital de licitação, a fim de cumprir

com 0 princípio da vinculação ao instrumento convocatório, nos termos da Lei 14.133/2021.

No que tangencia a emissão de parecer proferido por advogado no processo

administrativo, cabe destacar que possui natureza apenas opinativa, verdadeiro.controie preventivo

de legalidade, sendo o Administrador/gestor, destinatário da consulta jurídica, responsável pela

edição do ato decisório final.

777

É 0 parecer. S.M.j

Piên, .28 de junho de 2024.

Naiany Cárolineype Araújo
Prqcuradoraj^ídicà
OAB/EIh1i.206

Eduardo Araújo
Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418

Página 2|2
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HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

O Prefeito de Piêii, Estado dó Paraná, no uso de suas atribuições legais, HOMOLOGA O'
PREGÃO ELETRÔNICO N® 035/2024, o qual tem como objeto o “Registro de

Preços para eventual contratação de empresa especializada pára prestação de

serviços de transporte de passageiros em ônibus, (lote deserto no Pregão

033/2024) em viagens esporádicas, em atendimento as Secretarias Municipais.”, e

ADJUDICA o objeto ém favor da següiíite empresa:

53.813.711 DÈNIS BUENO DA ROCHA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sób

o n® 53.813.711/0001-41, vencedora dos itens conforme-relatório disponível no portal

da transparência, resultando no valor total de R$ 114.200,00 (cento e quatorze mil e

duzentos reais);

O processo atendeu a legislação pertinente em toda sua tramitação, conforme

Parecer da Procuradoria Geral do Município em anexo ao processo.

^ ^ 2

Piên/PR, 28 de junho de 2024.

Maicon Grdsskopf
Prefeito



Paraná, 01 de Julho de 2024 ♦ Diário Oficial dos Municípios do Paraná • ANO Xin |N° 3056

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO PREGÃO 035/2024

O Prefeito de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições

legais, HOMOLOGA o PREGÃO ELETRÔNICO N” 035/2024, o
qual tem como objeto o “Registro de Preços para eventual
contratação de empresa especializada para prestação de serviços

de transporte de passageiros cm ônibus, (lote deserto no Pregão

033/2024) em viagens esporádicas, em atendimento as Secretarias

Municipais.”, e ADJUDICA o objeto em favor da seguinte empresa;

53.813.711 DENIS BUENO DA ROCHA, pessoa jurídica inscrita no

CNPJ sob 0 n® 53.813.711/0001-41, vencedora dos itens conforme

relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor

total de R$ 114.200,00 (cento e quatorze mil e duzentos reais);

O processo atendeu a legislação pertinente em toda sua tramitação,

conforme Parecer da Procuradoria Geral do Municipio em anexo ao

processo.

Piên/PR, 28 de junho de 2024.

^ - ÉSTÁDÔ DOPARANAv .
. j PREFEÍTÜ^MtfNlèiPÃE DE PPN'

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DISPENSA 002/2024 PIENPREV

CONTRATAÇÃO DIRETA
DISPENSA DE LICITAÇÃO N® 002/2024

PROTOCOLO: 3538/2024

Objeto: Aquisição de 04 (quatro) passagens aéreas incluindo ida e

volta, para servidores no 22° Congresso Previdenciário APEPREV.

CONTRATANTE: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS
SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNiaPIO DE PIÊN -
PIÊNPREV

CONTRATADA: ADRIATICA - AGÊNCIA DE VIAGENS E
TURISMO LTT)A

CNPJ: 00.682.048/0001-27

VALOR: R$ 4.864,36 (quatro mil, oitocentos e sessenta e quatro e

trinta e seis centavos)

AUTORIZAÇÃO: 28/06/2024

MAICON GROSSKOPF

Prefeito

Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Idcntificador:87EI075A

Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos

Código Identificador:C960AA57

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N° 209 DE 28 DE JUNHO DE 2024.

DECRETO N“ 209 DE 28 DE JUNHO DE 2024.

NOMEIA JOSMAEL ELIAS PORTELA para ocupar O CARGO
EFETIVO DE MOTORISTA

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, considerando o resultado do Concurso Público n°

001/2023, homologado pelo Edital 016/2023 e os procedimentos
preliminares adotados pela Area de Recursos Humanos,

DECRETA:

Art. 1“ Fica nomeado o senhor Josmael Elias Portela portador do

CPF 065.603.789-00 classificado em 25° lugar, para ociipar o cargo de

Motorista a contar de 01 de julho de 2024, segundo as normas

estabelecidas nas Leis Municipais 960/2007 e 1.078/2010.

Art. 2“ Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3® Ficam revogadas as disposições em contrário.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO PREGÃO 029/2024

O Prefeito de Piên, Estado do Paraná, no uso de siias atribuições

legais, HOMOLOGA o PREGÃO ELETRÔNICO N® 029/2024, o
qual tem como objeto o “Registro de Preços para eventual
aquisição de materiais elétricos para manutenção predial em

atendimento as Secretarias Municipais”, e ADJUDICA o objeto em

favor das seguintes empresas:

ACQUA RAIO MATERIAIS HIDRÁULICOS E ELETRICOS
LTDA pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n°48.375.926/000lT98 ,

vencedora dos itenj conforme relatório disponível no portal da

transparência, resultando no valor total de R$ 41.778,00 (quarenta e

um mil e setecentos e setenta e oito reais);
COMERCIAL VITORIA LTDA ^ ME, pessoa jurídica inscrita no

CNPJ sob o n° 18.138.763/0001-69, vencedora dos itens conforme

relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor

total de R$ 21.300,00 (vinte e um mil e trezentos reais);
LETKI MATERIAL DE CONSTRUCAO LTDA - EPP, pessoa

jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 82.510.850/0001-02, vencedora dos

itens conforme relatório disponível no portal da transparência,
resultando no valor total de R$ 67.252,60 (sessenta e sete mil e

duzentos e cinquenta e dois reais e sessenta centavos);

MARCELO VIEIRA DA SILVA 09512989921 pessoa jurídica
inscrita no CNPJ sob o n° 44.258.379/0001-00, vencedora dos itens

conforme relatório disponível no portal da transparência, resultando

no valor total de R$ 1.562,44 (mil e quinhentos e sessenta e dois reais

e quarenta e quatro centavos);

O processo atendeu a legislação pertinente em toda sua tramitação,

conforme Parecer da Procuradoria Geral do Mimicípio em anexo ao

processo,

Piên/PR, 28 de junho de 2024.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

SILVANA TEIXEIRA JUNG

• Secretária de Administração e Finanças

Publique-se e registre-se.
Publicado por;
Márcia Zigovski

Código Idcntificador:75FEFBE5
Piên/PR, 28 de junho de 2024.

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N“ 210 DE 28 DE JUNHO DE 2024.MAICON GROSSKOPF

Prefeito

DECRETO N“ 210 DE 28 DE JUNHO DE 2024.

NOMEIA FERNANDO BRENO NEUMANN para ocupar O
CARGO EFETIVO DE MOTORISTA

Publicado por:

Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:085880A4

301\v>\’L'^\-.rtinrininnnicina].com.br/amn



Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Pàráha

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 147/2024
PREGÃO ELETRÔNICO 035/2024

PROTOCOLO 3428/2024

No dia primeiro do mês de juiho do ano de dois mii e vinte e quatro, autorizado pelo PREGÃO
ELETRÔNICO 035/2024, foi expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo

com 0 disposto na Lei Federal n® 14.133/2021 e suas alterações, resoiuções e demais norrrias

vigentes e aplicáveis ao objeto da presente contratação conjuntamente com as condições a seguir

estipuladas, regem o relacionamento obrigacional entre o Município de Piên, pessoa jurídica de

direito público interno. Inscrita no CNPJ sob o n° 76.002.6660001-40, neste ato representado pelo

Prefeito Municipal, Sr. Maicon Grosskopf, portador da Carteira de Identidade RG n° 10.094.176-

7- SSP-PR e inscrito no CPF/MF sob o n°. 080.278.589-17, neste ãto assistido pela Procuradoria

Jurídica do Município Sra. Naiany Caroline de Araújo, OAB/PR n® 111206/PR e em conjunto com

a Secretária Municipal de Administração e Finanças Sra. Silvana Teixeira Jung, inscrita no CPF sob

n° 034.826.049-08 e o DETENTOR DA ATA 53.813.711 DENIS BUENO DA ROCHA, pessoa

jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n^ 53.813.711/0001-41, com endereço na Rua

Òlga GrossI Oisen, n^ 273, Industrial Sul, em Rio Negrinho/SC, CEP: 89295-732, fone: (47) 3644-
8812 e (47) 99177-0070, e-mail: viacaodbr@hotmail.com, neste ato representado por Denis

Bueno da Rocha, inscrito no CPF sob n^ 010.106.539-62.

'U

1. OBJETO E ESPECIFICAÇÕES:

1.1. Registro de Preços para eventual contratação de empresa especializada para prestação de

serviços de transporte de passageiros em ônibus, (lote deserto no Pregão 033/2024) em viagens

esporádicas, em atendimento as Secretarias Municipais.

1.2. Os itens adquiridos seguirão as especificações, quantidades, preços unitários e globais

ofertados pelas empresas classificadas no certame, conforme Tabela em anexo de Itens e valores

extraídos a partir do sistema Equiplano.

1.3. Integra e completa à presente Ata de Registro de Preços, para melhor caracterização dos

serviços e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações
ora'contraídas e para todos os fins de direito, obrigando as partes em todos os seus termos, as

condições expressas no Edital do PREGÃO ELETRÔNICO N® 035/2024 e seus anexos, bem

como 0 Termo de Referência, sendo os mesmos considerados suficientes para, em complemento
a esta ata de registro, definir sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado,

bem como o CONTRATADO assume todas as exigências do Edital retro mencionado.

2. DA ENTREGA E GONDIÇOES DE RECEBIMENTO:

2.1. O Orgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao Detentor da Ata, através da entrega da

Autorização de Fornecimento/Serviço ou Nota de Empenho pela qual ocorrerá a despesa,
mediante comprovante de recebimento por qualquer meio, inclusive, na forma descrita no Edital

de PREGÃO ELETRÔNICO N» 035/2024.

2.2. O objeto deste PREGÃO deverá ser prestado na data, local de embarque e destino,
determinado pela Secretaria solicitante, formalizado através da respectiva Nota de Empenho.

2.3. O objeto deste PREGÃO deverá ser prestado na data, iocal de embarque e destino,
determinado pela Secretaria solicitante, formalizado através da respectiva Nota de Empenho.
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2.4. A nota de empenho será enviada com pelo menos 02 (dias) de antecedência da data
agendada para a viagem e caso a secretaria necessite de mais de 1 ônibus precisa entrar em
contato com a empresa no mínimo 7 dias antes e verificar se ela tem disponibüidade daquela
quantia.
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2.5. A contagem da quilometragern somente iniciará no oonto de partida indicado pela Secretaria

reauisÍtante.não sendo permitido que a contratada contabilize, para cobranca do Contratante, os

quilômetros correspondentes ao deslocamento do veículo da sede/oaragem da Contratada até 0

Donto de partida.

2.6. Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a prestar os serviços solicitados na Nota de

Empenho no Município de Piên, mesmo que em pequena quilometragem.

2.7. Todas as despesas decorrentes da execução do objeto da licitação, tais como a manutenção
dos veículos, combustível, alimentação do motorista, gastos com pedágio, encargos trabalhistas,
sociais e tributários, despesas e indenizações decorrentes de sinistros, correrão à conta da
Detentora da Ata de Registro de Preços.

2.8. O motorista deverá ser disponibilizado pela Contratada, de modo que os custos
motorista já devem estar inclusos no orçamento.

2i9. Após a verificação plena quanto ao atendimento de todas as condições legais e, contratuais,
e consequente aprovação, será dado o recebimento definitivo. Após a verificação da qualidade e
quantidade dos materiais a consequente aceitação.

2.10. G recebimento provisório e definitivo dos serviços e/ou materiais entregues pela licitante,
ora licitados, conforme o. caso observará o que dispõe o artigo 140 da Lei n® 14.133/21 e
alterações posteriores

2.11. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei ne 14.133, de 2021, comunicando-se

à empresa para emissão de Nota Fiscal pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto,
pará efeito de liquidação e pagamento.

2.12. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissiona l pela perfeita execução do
contrato.

com 0

3.0 DAS OBRIGAÇÕES

3.1, A Contratada obriga-se a:

a) Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e
local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual
constarão as

indicações referentes a marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;
b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os artigos 12,
13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei r\° 8.078, de 11 de setembro de 1990);
c) O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração,
substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo máximo de 05
(cinco) dias o produto com avarias ou defeitos;

d) Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do
presente Termo de Referência;



e) Comunicar à Administração; com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas que

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,

com a devida comprovação;

f) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

g) Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições

autorizadas no Termo de Referência, Edital ou na minuta de contrato;

h) Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdendários, fiscais,
comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer

outras que Incidam ou venham a incidir na execução do contrato;

i) Substituir 0 item que se encontra com defeito, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas,

a contar da data da notificação, observando, fielmente, a conformidade de suas características

com as previstas no Termo de Referência;

j) Ressarcir os eventuais prejuízos causados a Administração provocados, por irregularidades
cometidas na execução das obrigações assumidas na Ata Registro de Preços.
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3.2. A Contratante obriga-se a:

a) Receber provisoriamente o material ou fiscalizar os serviços, disponibilizando local, data e

horário;

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação

e recebimento definitivos;

c) Fiscalizar o perfeito funcionamento da execução da Ata Registro de Preços, podendo sustar,

recusar no todo ou em parte, os produtos entregues/serviços executados fora das especificações

e/ou condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência;

d) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fornecido, para que ele seja substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

e) Aplicar ao contratado quando descumprimento, as sanções previstas na lei e neste Contrato
ou ata de registro de preços;
f) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como, por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,

prepostos ou subordinados;

9) Efetuar o pagamento na forma e no prazo convencionados na Ata de Registro de Preços

4. DA FISCALIZAÇÃO:

4.1. São designados como fiscais da Ata de Registro de Preços:

SECRETARIA ' kiFISCAL^i.r.

SECRETARIA DE AÇAO SOCIAL E DEFESA CIVIL Scheila Fuerst Schroth/ CRAS Leticia
Inez Schroth Gabardo

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO E FINANÇAS Solange de Fátima Senn
SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE Cláudia Knopick Lisboa

Daiane dos SantosSECRETARIA DE EDUCAÇAO

SECRETARIA DE ESPORTE, CULTURA E LAZER Alexandra Aparecida da Cruz
Laurindo

SECRETARIA DE GOVERNO MaikeliSenh

SECRETARIA DE SAUDE Jhonn Lenonn Vaz
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1)7^CRETARIA DE VIACÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS ~
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONOMICO

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, OBRAS E URBANISMO

Aldecír Cavalheiro

Ana Cassia Ferreira de Unia

Guilherme Cruz

4.2. A fiscalização de que trata este item não èxclui nem reduz a responsabilidade da fornecedora,
indusivé perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de Imperfeições
técnicas, vidos redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e
prepostos, de conformidade com o art. 140 da Lei no 14133/21.

4.3 O fiscal da ata anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução
da ata, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e

encaminhando os apontamentps à autoridade competente para as providências cabíveis.

5. DAS CONDIÇÕES PAGAMENTO (Art. 141, Lei 14.133/2021).

5.1. O pagamento será efetuado conforme a entrega dos produtos, através de depósito bancário,
em até 30 (trinta) dias contados da apresentação da nota fiscal/fatura, conforme disponibilidade
financeira na fonte de recursos, no protocolo financeiro da Prefeitura, desde que devidamente

atestada pela Secretaria soiicitante e anexada às provas de regularidade relativa a Tributos
Federais e à Dívida Ativa da União referente a todos os tributos federais e à Dívida Ativa da Uniãò

- DAU, abrangendo inclusive as contribuições sociais - INSS, de Garantia do Tempo de Serviço -
FGTS, Tributos Municipais e Tributos Estaduais e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

5.2. Se 0 término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o
pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

5.3. Em caso de irregularidade na execução do objeto e/ou na documentação fiscal. O prazo de

pagamento será contado a partir da(s) correspondente(s) regularização(ões).

5.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo estabelecido nesta cláusula, o valor

da nota fisca! poderá ser atualizado monetariamente pelo INPC (índice Nacional de Preço ao
Consumidor), entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e o efetivo pagamento

(Lei Federal 14.333/2021).

5.5. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro, manutenção.

Instalação, e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação, inclusive todo

0 material e equipamento necessário para a execução dos serviços.

5.6. Nos termos do Decreto Municipal n^ 157/2023, a administração contratante procederá a

retenção do Imposto de Renda de pessoas jurídicas na fonte tanto para bens quanto prestação

de serviços. Inclusive obras de construção civii, salvo imunidade, isenção e/ou dispensa prevista

em legislação em vigor conforme Instrução Normativa n® 1234, de 2012 da Receita Federal do
Brasil.

5.7. Nos termos do artigo 98 e seguintes do Código Tributário Municipal (Lei Municipal n.®

1.485/2022) também será possível a retenção na fonte do Imposto Sobre Serviços.

5.8. Será possível ainda, que a CONTRATANTE, nos casos legalmente previstos, efetue a retenção
de INSS.



6. DA VIGÊNCIA E DO REA3USTE
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6.1 A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da publicação do
extrato.

6.2 Os preços registrados poderão ser aiterados ou atuaiizados em decorrência de eventuai

redução

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo de bens, das obras ou dos servi^s

registrados, nas seguintes situações:

I - em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências Incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata
tal como

pactuada nos termos do disposto "d" do inciso II do caput do art 124 da Lei 14.133/2021.

lí - Em caso de criação, alteração e extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

III- na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os

preços

registrados;

6.3 A qualquer tempo, o preço registrado poderá sofrer revisão em decorrência do comprovado

desiquilíbrio econômico-financeiro ocorrida no mercado, cabendo revisão de preços em casos de

variação

inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no artigo 124 da Lei 14.133/2021.

6.4 Caberá a parte prejudicada a demonstração do impacto efetivo nos custos em decorrência

da

álea econômica extraordinária havida no mercado, não cabendo revisão de preços em casos de

variação inflacionária ordinária, observando-se as regras previstas no art 124 da Lei 14.133/2021.

6.5 Mesmo comprovada à ocorrência prevista na alínea "d" do Inciso I do art. 124 da Lei Federal

14.133/2021, caberá a Administração se julgar conveniente, optar por cancelar a Ata e iniciar
outro

processo Ildtatório.

6.6 Comprovado a redução dos preços praticados no mercado, nas mesmas condições do

registro, e

definido novo preço máximo, a beneficiária será convocada pela Administração para alteração por
aditivo e equilíbrio econômico-financeiro. (art 130 e 134 lei 14133)

6.7. Durante o prazo de vigência desta Ata de Registro de Preços, o MUNICÍPIO DE PIÊN - PR
não será obrigado a firmar as aquisições/contratações que dela poderão advir, sendo assegurada

ao beneficiário do registro a preferência do fornecimento dos itens/execução dos serviços em
igualdade de condições, ou cancelar a Ata na ocorrência de alguma das hipóteses legalmente
previstas para tanto, garantidos à detentora, neste caso, o contraditório e a ampla defesa.

6.8. O reajuste será realizado por apostílamento.

7. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1 As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta dos códigos a seguir
discriminados:
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SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO
02.001.04.122.0002.2003-3390399999

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇAO E

FINANÇAS 03.001.04.122.0003.2004-3390399999

08.001.12.361.0009.2020-3390399999

08.001.12.361.0009.2022-3390399999

09.001.13.392.0010.2024-3390399999

09.002.27.812.0011.2025-3390399999

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE, CULTURA E LAZER

10.001.08.241.0012.2026-3390399999

10.001.08.243.0013.2027-3390399999

10.001.08.244.0012.2028-3390399999

10.001.08.244.0012.2031-3390399999

10.001.08.244.0013.6032-3390399999

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E

DEFESA CIVIL

8. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (Título IV, Capítulo I, Lei
14.133/2021)

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.° 14.133, de 2021, o contratado que:

á) der causa à inexecuçao parciai da Ata de Registro de Preços;

b) der causa à inexecuçao pardal da Ata de Registro de Preços que cause grave dano à
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total da Ata de Registro de Preços;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;

f) não celebrar a Ata de Registro de Preços ou nãò entregar a documentação exigida para
a contratação quando convocado dentro do prazo de validade da sua proposta;

g) ensejar 0 retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução da Ata de Registro de Preços;

j) comportar-se de modo ínidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
I) praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n*^ 12.846, de 1® de agosto de 2013.

8.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções;

8.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial da Ata de Registro de

Preços, sempre que não se justificar a Imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei
no 14.133, de 2021);

8.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "b" "c", "d", "e" "f", e "g" do item 8.1 dessa ata, sempre que não se justificar a imposição
de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n® 14.133, de 2021);
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8.2.3. Declaração de inídoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas aiíneas "h" "i", "j" "k" e ”1" do item 8.1 dessa ata, bem como nas alíneas "b" "c",

"d", "e" "f", e "g", que justifiquem a imposição de penaiidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei

no 14.133, de 2021).

8.2.4. Multa:

I - Moratória;

a) Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o vaior integrai da Ata

de Registro de Preços, até o limite de 10 (dez) dias;

b) Moratória de 3% (três por cento) por dia de atraso injustificado sobre o vaior integral da Ata

de Registro de Preços, até o ilmite máximo de 20 (vinte) dias, e pela inobservância do prazo

fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia;

c) Moratória de 5% (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor integral da Ata

de Registro de Preços, até o limite máximo de 30 (trinta) dias, e pela inobservância do prazo
fixado pelo fiscal do contrato para sanar alguma irregularidade do objeto contratual e/ou

apresentação de documentação solicitada,

d) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção da Ata de
Registro de Preços por descumprimento ou cumprimento irregular de-suas cláusulas, conforme

dispõe 0 inciso I do artigo 137 da Lei n.° 14.133, de 2021.

II - Compensatória;

a) Para a infração descrita na alínea "a" do item 8.1, a muita compensatória será de 8% (oito por
cento) a 15% (quinze por cento) da Ata de Registro de Preços,

b) Para a infração descrita na aiínea"b"do item 8.1, a multa compensatória será de 15% (quinze
por cento) a 30% da Ata de Registro de Preços,

c) Para a Infração descrita na alínea "c" do item 8.1, a multa compensatória será de 20% (vinte
por cento) a 30% da Ata de Registro de Preços,

d) Para, a infração descrita na alínea "d" do item 8.1, a multa compensatória será de 5% (cinco
por cento) a 10% (dez por cento) da Ata de Registro de Preços,

e) Para as infrações previstas nas alíneas "e"; "f"; e "g" do item 8.1, a multa compensatória será
de 5% (cinco por cento) a 10% (dez por cento) da Ata de Registro de Preços,

f) Para as infrações previstas nas alíneas"h"; "i"; "j"; "k"; e"l"do item 8.1, a multa compensatória
será de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) da Ata de Registro de Preços.

8.3. A aplicação das sanções previstas nesta ata não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao contratante, nos moldes do previsto no artigo 156,
parágrafo 9.° da Lei n.° 14.133, de 2021.

8.4. Todas as sanções previstas nesta ata poderão ser aplicadas cumulativamente com a muita,
conforme previsto no artigo 156, parágrafo 7.°, da Lei n:° 14.133, de 2021.

8.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação, nos moldes do disposto no artigo 157, da Lei n.®
14.133, de 2021.
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8.6. Sê a multa aplicada e as Indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo contratante ao contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8.7. Previamente ao encaminhamento ,à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente np prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

8.8. A aplicação das sanções reallzar-se-á em processo administrativo que assegure
contraditório e a ampla defesa ao contratado, observando-se o procedimento previsto no caput

e parágrafos do artigo 158 da Lei n.° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de

licitar e contratar e de declaração de Inidoneldade para licitar ou contratar.

8.8.1. Na aplicação das:sanções serão considerados:

I - a natureza e a gravidade da infração cometida.

II - as peculiaridades do caso concreto.

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes.

IV - os danos que dela provierem para o contratante.

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações, dos órgãos de controle.
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8.9. Os. atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras

leis de licitações e contratos da Administração Pública que atmbém sejam tipificados como atos

lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

8.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos,

0 contraditório, a ampia defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei n°
14.133, de 2021).

8.11. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que

implique no impedimento de licitar e contratar çom o Município, ou de declaração de inidoneldade,

sèrá obrigatória a comunicação do ato ao Tribunai de Contas do Estado.

8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n^ 14.133, de 2021).

8.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneldade para licitar

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

9. DO CANCELAMENTODA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
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9.1. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado em determinada ata de

registro de

preços, total ou parcíalmente, desde que comprovadas e justificadas, nas hipóteses previstas
nos art 28 e 29 do decreto federal 11.462/23.

9.2. O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, será formalizado pela autoridade

competente, mediante registro em termo de cancelamento/revogação .

9.3. A rescisão do registro de preços poderá ensejar a abertura de procedimento de apuração da

responsabilidade e aplicação de sanções administrativas em face do titular do registro.

9.4. O cancelamento de registro, nas hipóteses acima previstas, assegurados o contraditório e

ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do Órgão Gerenciador.

9.5, O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preço na ocorrência de
fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de caso
fortuito ou de força maior devidamente comprovados.

9.6. A comunicação do cancelamento do preço registrado, nos casos previstos, será feita
mediante publicação em imprensa oficial do Município.

13. O Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas pelo Edital de PREGÃO ELETRÔNICO N9 035/2024.

14. F^z parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando todos os seus dispositivos, o
edital de PREGÃO ELETRÔNICO N® 035/2024, as Autorizações de Fornecimento/Empenho
com os termos aditados e a proposta da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes
disposições.

15. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a procedeu, serão dirimidas
no Foro da Comarca de Rio Negro, Estado do Paraná, esgotadas as vias administrativas.

16. E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, obrigando-se
a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado bem como também cumprir todas as
obrigações do termo de referência do Pregão Eletrônico 035/2024.

/

Piên/PR, 01 de julho de 2024.
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n® 229/2023Dl

Testemunha

Nome: Alexandra Ap. da Cruz Lauhndo Assinatura

Nome: Eduardo Duarte Scheivaraski Assinatura:



i

^25

Prefeitura Municipal de Plên >2024
Classificação por Fornecedor

Pregão 35/2024

Pagira:!

»«in Pradula/aervlço UN. OivitUadi âlsui Marea Medeio Preto UnIUila Preço Teta Set

SdoriiSíllWl^aínOENlSBUENQCAROCHAíviV'

LoIaOOl.úUCOl

^'8taue:':eia»siileado A

s

:ik2cm&;4,^
iU2caoo *

•J».*. —ri -Wm" J.
001 273N Cofttataçio dsgnprw aepcciáiada paratfirapQíte depa&ãagaroe

emwk>ioíriU«.fi|oe«»ur»rwmeapacida*eree»a<2paaa9ereapera>íaoMesto«eie9delrter(»sate«ritritl^P*foaMve»e(;d.Oi»p«riíiTldaMde«ouine liSril.m.corta™ar«oaaI4«ledaa8ea«tBÍeí.Pt«tj(f»[*ídaRfcv

KM icumco CleulAeal» Merteoes íií- T.'ti:<2

„ VALOR TOTAt: nocacD

isw

*3**'

Í (Vff
.3 ^ pj

V

: V,

&WUdQ per; SeiroJeI» MafliergaH dca Sartca, na vettteSM y SKagganfaiB

y



Paraná, 03 de Julho de 2024 • Diário Oficial dos Municípios do Paraná • ANO XIII jN® 3058

resultando no valor total de R$ 21.300,00 (vinte e um mil e trezentos

reais);
ATA 150-2024 - LANÇA PRODUTOS - COMERCIO E
SERVIÇO. LTDA pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n®

44.258.379/0001-00, vencedora dos itens conforme relatório
disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

1.562,44 (mil e quinhentos e sessenta e dois reais e quarenta e qu‘|itr^ ^
centavos); ~
ATA 151-2024 - LETKI MATERIAL DE CONSTRUCAO LTDA

“EPP, pessoa Jurídica inscrita no CNPJ sob on® 82.510.850/0001-0 2,

vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da

transparência, resultando no valor total de R$ 67.252,60 (sessenta e

sete mil e duzentos e cinquenta e dois reais e sessenta centavos);

Objeto: Registro de Preços para eventual aquisição de materiais

elétricos para manutenção predial em atendimento as Secretarias

Municipais.

O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, considerando o disposto na Lei Municipal

1.151/2013, de 30 de janeiro de 2013,

DECRETA:

Art. 1® Fica nomeado o senhor Andcrson Elias Dal Pízzol, portador

da cédula de identidade civil RG n® 132604487/PR, para ocupar o

cargo de provimento ém comissão de Assessor de Área II -

Agricultura- símbolo CC3, a contar de 02 de julho de 2024, com as

seguintes atribuições; Assessora o Secretário de Agricultura e Meio

Ambiente na coordenação do serviço de orientação e assistência

técnica aos agricultores; assessora e acompanha os programas e

mecanismos de racionalização do uso do solo, subsolo, de água e do

ar; assessora na coordenação da fiscalização da produção agrícola e

vegetal, garantindo a qualidade sanitária dos produtos e a

sustentabilidade ambiental do processo de produção; assessora e

acompanha os programas de melhoria da qualidade de vida das

populações rurais e do manejo adequado dos recursos naturais. Fiscal Administrativo: Conforme processo

Prazo de Vigência: 12 (Doze) Meses.Art. 2® Este Decreto eritra em vigor nesta data.

Data de assinatura: 01 de julho de 2024Art. 4® Ficam revogadas as disposições era contrário.

Coordenação de Contratos.
Compras c Licitações

Piên, 02 de julho de 2024.

Publicado pòr:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identifícador:4D0E5A64

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO N® 219, DE 02 DE JULHO DE 2024.

Publique-se e registre-se.
DECRETO N® 219, DE 02 DE JULHO DE 2024.

EXONERA, A PEDIDO, ROMÁRIO CARRÃO OCUPANTE DO
CARGO EFETIVO DE AUXILIAR ADMINISTRATIVO

Publicado por:
Márcia Zigovski

Código Idcntifícador:D6F6EB95

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EXTRATO DE ATA 147/2024 O Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas

atribuições legais, considerando o requerimento apresentado por

Marcelo Siqueira de Abreu em 14 de junho de 2024,Modalidade: Pregão Eletrônico n® 035/2024
53.813.711 DENIS BUENO DA ROCHA, pessoa jurídica inscrita no

CNPJ sob 0 n® 53.813.711/0001-41, vencedora dos itens conforme

relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor

total de R$ 114.200,00 (cento e quatorze mil e duzentos reais);

DECRETA:

Art. r Fica exonerado, a pedido, o senhor Romário Carrão portador
da cédula de identidade civil RG n® 10.514.234-0/PR ocupante do
cargo de Auxiliar Administrativo a contar de 02 de julho de 2024.Objeto: Registro de Preços para eventual contratação de empresa

especializada para prestação de serviços de transporte de passageiros
em ônibus, (lote deserto no Pregão 033/2024) em viagens esporádicas,

em atendimento as Secretarias Municipais.

Art. 2® Este Decreto entra em vigor nesta data.

Art. 3® Ficam revogadas as disposições em contrário.
Fiscal Administrativo: Conforme processo

Prazo de Vigência: 12 (Doze) Meses. Piên/PR, 02 de julho de 2024.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
Data de assinatura: 01 de julho de 2024

COORDENA ÇÃO DE CONTRA TOS.
Compras e Licitações Publique-se e registre-se.

Publicado por:
Bemadete Maguerovski Dos Santos
Código Identificador:6CC62408

SILVANA TEIXEIRA JUNG

Secretária de Administração e Finanças
Publicado por:
Márcia Zigovski

Código Idçntiriçador:35F5DD5C
SECRETARU DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS^

EXTRATO DE ATAS 148/2024 A 151/2024

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DECRETO

Modalidade: Pregão Eletrônico n® 029/2024
ATA 148-2024 - ACQUA RAIO MATERIAIS HIDRÁULICOS E

ELETRICOS LTDA pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n®

48.375.926/0001-98, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transp^ência, resultando no valor total de R$

41.778,00 (quarenta e um mil e setecentos e setenta e oito reais);
ATA 149-2024 - COMERCIAL VITORIA LTDA - ME, pessoa

jurídica inscrita no CNPJ sob o n® 18.138.763/0001-69, vencedora dos

itens conforme relatório disponível no portal da transparência.

DECRETO N" 216, DE 01 DE JULHO DE 2024.

regulamenta o telctrabalho £ TRABALHO HÍBRIDO no âmbito
do poder executivo do município de piên, estabelece o fluxo e os

modelos de plano de trabalho c termo de ciência e
responsabilidade, c dá outras providências.
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